INSTITUTO FEDERAL DE EDUGACA~0, CIEAN’QA E TECNOLOGIA GOIANO - CAMPUS CERES
PREGAO ELETRONICO N°90022/2025
Processo Administrativo n°® 23217.000607.2025-16

Pregao: 90022/2025

Contratante (UASG): 158124

Orgio: Instituto Federal de Educacdo, Ciéncia e Tecnologia Goiano — Campus Ceres (158124)
Setor: Unidade de Compras e Licitagdes

Endereco: Rodovia GO-154 Km 03, Zona Rural, Ceres-GO, CEP: 76.300-000

Objeto: Registro de Pregos para aquisi¢ao de ingredientes para fabrica de ragdo animal do Instituto
Federal Goiano — Campus Ceres, conforme condi¢des e exigéncias estabelecidas no Edital e seus anexos.

Valor Total da Contratagao: RS 1.029.766,60 (um milho vinte e nove mil setecentos e sessenta e seis
reais e sessenta centavos)

Sigiloso: Nao

Processo: 23217.000607.2025-16
SRP: Sim

Critério de Julgamento: Menor Prego
Modo de disputa: Aberto ¢ Fechado
Preferéncia ME/EPP: Sim

Margem de Preferéncia: Nao

Data da Sessdo: 21/07/2025

Hora Inicial: 08h30min (horério de Brasilia-DF)
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INSTITUTO FEDERAL DE EDUGACA~O, CIEANACIA E TECNOLOGIA GOIANO - CAMPUS CERES
PREGAO ELETRONICO N°90022/2025
Processo Administrativo n°® 23217.000607.2025-16

Torna-se publico, para conhecimento dos interessados, que o Instituto Federal de Educacdo, Ciéncia e
Tecnologia Goiano — Campus Ceres, por meio da Unidade de Compras e Licitacdes, sediado na Rodovia
GO-154 Km 03, s/n, Zona Rural, na cidade de Ceres-GO, CEP 76.300-000, realizara licitagdo, para
registro de precos, na modalidade Pregao Eletronico, na forma Eletronica, com critério de julgamento
Menor Preco, Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto n® 11.462, de 31 de marco de 2023.¢
demais legislagdes aplicaveis e, ainda, de acordo com as condigdes estabelecidas neste Edital.

Data da Sessdo Publica: 21/07/2025

Hora Inicial: 08h30min (horario de Brasilia-DF)

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente ¢ o registro de precos para aquisicio de ingredientes para fabrica de
racao animal do Instituto Federal Goiano — Campus Ceres, conforme condi¢des, quantidades e
exigéncias estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1.2. A licitagdao sera dividida em 29 (vinte e nove) itens, conforme tabela constante do Termo de
Referéncia, facultando-se ao licitante a participagdo em quantos itens forem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PRECOS

2.1. As regras referentes aos o0rgdos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesdes sao as
que constam da minuta de Ata de Registro de Precos.

3. DA PARTICIPACAO NA LICITACAO

3.1. Poderao participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o
objeto da licitacdo e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores — SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.2. Os interessados deverdo atender as condig¢des exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia
util anterior a data prevista para recebimento das propostas.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacdes efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do 6rgao
ou entidade promotora da licitagdo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

3.4. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior € manté-los atualizados junto aos 6rgaos responsaveis pela informagao,
devendo proceder, imediatamente, a correcdo ou a alteragdo dos registros tdo logo identifique
incorrecdo ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5. A ndo observancia do disposto no item anterior poderd ensejar desclassificacio no momento da
habilitacao.

3.6. Paraositens 1, 3,5,6,7,8,9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27,
28, 29 e 30 a participagdo ¢ exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do
art. 48 da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.7. A obtencdo do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada as microempresas e as
empresas de pequeno porte que, no ano-calendario de realizagdo da licitagdo, ainda ndo tenham
celebrado contratos com a Administracao Publica cujos valores somados extrapolem a receita bruta
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maxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.8. Nos itens 2 e 4 nao serd concedido tratamento favorecido para microempresas, empresas de
pequeno porte e figuras equiparadas, nos termos da Lei Complementar n® 123, de 2006, em razdo da
incidéncia, no caso, do art. 4°, § 1° da Lei n® 14.133, de 2021.

3.9. Nao poderao disputar esta licitagao:
3.9.1. aquele que ndo atenda as condic¢des deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.9.2. sociedade que desempenhe atividade incompativel com o objeto da licitagdo;

3.9.3. empresas estrangeiras que nao tenham representagdo legal no Brasil com poderes expressos
para receber citagdo e responder administrativa ou judicialmente;

3.9.4. autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica,
quando a licitag@o versar sobre servicos ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.9.5. empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboragdo do projeto basico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel
técnico ou subcontratado, quando a licitagdo versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ela
necessarios;

3.9.6. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitagdo, impossibilitada de participar
da licitagdo em decorréncia de sang¢ao que lhe foi imposta;

3.9.7. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou com agente publico que
desempenhe fung¢ao na licitagdo ou atue na fiscaliza¢do ou na gestdo do contrato, ou que deles seja
conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.9.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1996, concorrendo entre si;

3.9.9. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacgao do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploracdo de trabalho infantil, por
submissdo de trabalhadores a condi¢des analogas as de escravo ou por contratacdo de adolescentes
nos casos vedados pela legislacao trabalhista;

3.9.10. pessoas juridicas reunidas em consorcio;

3.9.10.1. A Lei 14.133/2021no caput do seu artigo 15°, ampara a decisdo da administracdo de
abrir ou ndo o certame para a disputa por consorcios de empresas, a juizo exclusivo ou
discricionario da administragdo, com a devida justificativa. A vedacdo da participa¢do de
empresas que estejam reunidas em consorcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiarias
entre si, visa justamente assegurar maior concorréncia entre as licitantes. Tem-se ainda que a
vedacao nao trard prejuizos a competitividade do certame, visto que, em regra, a formagao
de consorcios ¢ admitida quando o objeto a ser licitado envolve questdes de alta
complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, nao teriam condigdes
de suprir os requisitos de habilitagdo do edital. Pelas razdes expostas, ndo sera permitida a
participacdo de empresas organizadas em consércio neste certame, pois esta determinagdo
respeita e legitima a forma como o mercado estd organizado, para o caso concreto em
analise, e visa exatamente afastar a restricdo a competicdo, na medida que a reunido de
empresas que, individualmente, poderiam prestar os servigos, reduziria o nimero de
licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formagdo de conluios/cartéis para
manipular os pregos na licitagdo.

3.9.11. Organizagoes da Sociedade Civil de Interesse Publico — OSCIP, atuando nessa condigao.

3.10. Nao podera participar, direta ou indiretamente, da licitacdo ou da execu¢do do contrato agente
publico do 6rgdo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situagdes que possam configurar
conflito de interesses no exercicio ou apos o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislacao
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que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n® 14.133, de 2021.

3.11. O impedimento de que trata o item 3.9.6. serd, também, aplicado ao licitante que atue em
substitui¢do a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sancdo a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilicito ou a utilizagdo fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

3.12. A critério da Administracdo e exclusivamente a seu servico, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.9.4. e 3.9.5. poderdo participar no apoio das atividades de planejamento da
contratacdo, de execucdo da licitagdo ou de gestdo do contrato, desde que sob supervisdo exclusiva de
agentes publicos do 6rgdo ou entidade.

3.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo economico.

3.14. O disposto nos itens 3.9.4. e 3.9.5. ndo impede a licitacdo ou a contratacao de servi¢o que inclua
como encargo do contratado a elaboragdo do projeto basico e do projeto executivo, nas contratagdes
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execucao.

3.15. Em licitagdes e contratacdes realizadas no ambito de projetos e programas parcialmente
financiados por agéncia oficial de cooperacao estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, ndo podera participar pessoa fisica ou
juridica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidonea
nos termos da Lei n° 14.133/2021.

3.16. A vedagdo de que trata o item 3.10. estende-se a terceiro que auxilie a condugdo da contratacao
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funciondrio ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DO ORCAMENTO ESTIMADO SIGILOSO

4.1. O orgamento estimado da presente contratacdo nao sera de carater sigiloso.

5. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITACAO

5.1. Na presente licitagdo, a fase de habilitagao sucedera as fases de apresentacdo de propostas e lances
e de julgamento.

5.2. Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema eletrdnico, a proposta com o
preco, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até¢ a data e o horario estabelecidos para
abertura da sessdo publica.

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo préoprio do sistema, que:

5.3.1. esta ciente e concorda com as condi¢des contidas no edital e seus anexos, bem como de que
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitagdo definidos no
strumento convocatorio;

5.3.2. ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢ao de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIII, da Constituicao;

5.3.3. ndo possui empregados executando trabalho degradante ou forcado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso 111 do art. 5° da Constituicdo Federal;

5.3.4. cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da
Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

5.4. O licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo proprio do sistema
eletronico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lein® 14.133, de 2021.

5.5. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

Pagina 4 de 18


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71

cooperativa devera declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletroénico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n°® 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei
n.° 14.133, de 2021.

5.5.1. no item exclusivo para participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalacao do campo “ndo” impedira o prosseguimento no certame, para aquele item;

5.5.2.nos itens em que a participacdo nao for exclusiva para microempresas € empresas de
pequeno porte, a assinalagdo do campo “ndo” apenas produzird o efeito de o licitante ndo ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n® 123. de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

5.6. Nao poderd se beneficiar do tratamento juridico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar n° 123, de 2006, a pessoa juridica:

5.6.1. de cujo capital participe outra pessoa juridica;

5.6.2. que seja filial, sucursal, agéncia ou representagdo, no Pais, de pessoa juridica com sede no
exterior;

5.6.3. de cujo capital participe pessoa fisica que seja inscrita como empresario ou seja socia de
outra empresa que receba tratamento juridico diferenciado nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3°
da referida lei;

5.6.4. cujo titular ou socio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa
ndo beneficiada pela Lei Complementar n°® 123, de 2006, desde que a receita bruta global
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3° da referida lei;

5.6.5. cujo sécio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa juridica com fins
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3° da
referida lei;

5.6.6. constituida sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
5.6.7. que participe do capital de outra pessoa juridica;

5.6.8. que exerga atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa
economica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliario, de
corretora ou de distribuidora de titulos, valores mobiliarios e cambio, de empresa de arrendamento
mercantil, de seguros privados e de capitalizagdo ou de previdéncia complementar;

5.6.9. resultante ou remanescente de cisdo ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa
juridica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendério anteriores;
5.6.10. constituida sob a forma de sociedade por agdes.
5.6.11. cujos titulares ou socios guardem, cumulativamente, com o contratante do servico, relagdo
de pessoalidade, subordinagao e habitualidade.
5.7. A falsidade da declaragdo de que trata os itens 5.3. ou 5.5. sujeitara o licitante as sang¢des previstas
na Lei n® 14.133, de 2021, ¢ neste Edital.

5.8. Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou, na hipotese de a fase de habilitagdo
anteceder as fases de apresentacdo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilita¢do anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessdo publica.

5.9. Nao haverd ordem de classificagdao na etapa de apresentagao da proposta e dos documentos de
habilitagdo pelo licitante, o que ocorrera somente apos os procedimentos de abertura da sessdo publica
e da fase de envio de lances.

5.10. Serao disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem a proposta dos
licitantes convocados para apresentacao de propostas, ap6s a fase de envio de lances.

5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderd parametrizar o seu
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valor final minimo quando do cadastramento da proposta e obedecera as seguintes regras:

5.11.1. a aplicacao do intervalo minimo de diferenca de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidira tanto em relacdo aos lances intermedidrios quanto em relagdo ao lance que cobrir a
melhor oferta; e

5.11.2. os lances serdao de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final minimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.12. O valor final minimo parametrizado no sistema podera ser alterado pelo fornecedor durante a
fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema.

5.13. O valor final minimo parametrizado na forma do item 5.11. possuira carater sigiloso para os
demais fornecedores e para o 6rgdo ou entidade promotora da licitagdo, podendo ser disponibilizado
estrita € permanentemente aos 6rgaos de controle externo e interno.

5.14. Cabera ao licitante interessado em participar da licitagdo acompanhar as operagdes no sistema
eletronico durante o processo licitatorio e se responsabilizar pelo 6nus decorrente da perda de negdcios
diante da inobservancia de mensagens emitidas pela Administragdo ou de sua desconexao.

5.15. O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletronico, dos
seguintes campos:

6.1.1. valor unitario do item, expresso em Reais (RS);
6.2. Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2.1. O licitante ndo podera oferecer proposta em quantitativo inferior a0 maximo previsto para
contratacao.

6.3. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios,
trabalhistas, tributdrios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execucao do objeto.

6.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragdo, sob alegacdo
de erro, omissdo ou qualquer outro pretexto.

6.5. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a
cotag¢do adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos ultimos
doze meses.

6.5.1. No regime de incidéncia ndo-cumulativa de PIS e COFINS, a cotacdo adequada serd a que
corresponde a média das aliquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer
tempo, por documentos de Escrituracao Fiscal Digital da Contribuicao (EFD-Contribui¢des) para o
PIS/PASEP e COFINS dos ultimos 12 (doze) meses anteriores a apresentagao da proposta, ou por
outro meio habil.
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serdo retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislacdo vigente.
6.7. Na presente licitacdo, a Microempresa ¢ a Empresa de Pequeno Porte poderdo se beneficiar do
regime de tributagdo pelo Simples Nacional.

6.8. A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢des nelas
contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia/Projeto Basico, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas
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a perfeita execugao contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicao.

6.9. O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentacao.

6.10. Os licitantes devem respeitar os precos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de
contratagdes publicas federais, quando participarem de licitagdes publicas;

6.11. Os licitantes devem respeitar os pregos maximos previstos no Termo de Referéncia/Projeto
Bésico;

6.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabiliza¢do pelo Tribunal
de Contas da Unido e, apds o devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de
prazo para a adoc¢ao das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso
IX, da Constituicdo; ou condenagdo dos agentes publicos responsdveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobreprego na
execucao do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULACAO DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitacdo dar-se-4 automaticamente em sessdo publica, por meio de sistema
eletronico, na data, horario e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitagdo, quando for
0 caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessao publica.

7.3. O sistema disponibilizard campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

7.5. O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do item

7.6. Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o hordrio fixado para abertura da
sessdo e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderd oferecer lance de valor inferior ao tltimo por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

7.8. O intervalo minimo de diferenga de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto em
relagdo aos lances intermediarios quanto em relagdo a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser
de R$ 0,05 (cinco centavos).

7.9. O licitante poderd, uma unica vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos apos o registro no sistema, na hipotese de lance inconsistente ou inexequivel.

7.10. O procedimento seguird de acordo com o modo de disputa aberto e fechado.

7.11. No modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos,
com lance final e fechado.

7.11.1. A etapa de lances da sessdo publica terd duracdo inicial de quinze minutos. Apos esse
prazo, o sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcorrerd o
periodo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual serd automaticamente
encerrada a recepgao de lances.

7.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrird oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com precgos até 10% (dez por cento) superiores
aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante podera optar por manter o seu
ultimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
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7.11.4. Nao havendo pelo menos trés ofertas nas condi¢des definidas neste item, poderdo os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificacdo, até o maximo de trés,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual serd sigiloso até o encerramento
deste prazo.

7.12. Apds o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenara e divulgara
os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.13. Nao serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

7.14. Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificagdo do licitante.

7.15. No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregdo Eletronico,
o sistema eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepc¢ao dos lances.

7.16. Quando a desconexao do sistema eletronico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessdo publica sera suspensa e reiniciada somente apds decorridas vinte e quatro horas da
comunicacdo do fato pelo Pregoeiro, os participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgacao.

7.17. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

7.18. Em relacdo a itens ndo exclusivos para participagdo de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, serd efetivada a verificacdo automatica, junto a Receita
Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratagdo ndo se enquadre nas vedagdes dos §§1° ¢
2° do art. 4° da Lei n® 14.133, de 2021. O sistema identificard em coluna propria as microempresas €
empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparagdo com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo

Decreto n° 8.538. de 2015.

7.18.1. Nessas condigdes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) serdo consideradas empatadas com a primeira
colocada.

7.18.2. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terd o direito de
encaminhar uma ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apos a comunicagao
automatica para tanto.

7.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo se
manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificagdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.18.4. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas ¢ empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor
oferta.

7.18.5. A obtencao do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada as microempresas e as
empresas de pequeno porte que, no ano-calendario de realizagdao da licitagdao, ainda ndo tenham
celebrado contratos com a Administragdo Publica cujos valores somados extrapolem a receita
bruta méxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

7.19. S6 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada.

7.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele previsto
no art. 60 da Lei n® 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.20.1. disputa final, hipotese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova proposta em
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ato continuo a classificacao;
7.20.2. avaliagdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverdo
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigacdes previstos nesta Lei;
7.20.3. desenvolvimento pelo licitante de agdes de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
7.20.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientagdes dos
orgdos de controle.
7.21. Persistindo o empate, sera assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens € servigos
produzidos ou prestados por:
7.21.1. empresas estabelecidas no territério do Estado ou do Distrito Federal do 6rgao ou entidade
da Administracdo Publica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitacdo realizada por 6rgao
ou entidade de Municipio, no territério do Estado em que este se localize;
7.21.2. empresas brasileiras;
7.21.3. empresas que invistam em pesquisa € no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
7.21.4. empresas que comprovem a pratica de mitigacao, nos termos da Lei n® 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

7.22. Esgotados os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor
ocorrerd por sorteio, em ato publico, para o qual todos os licitantes serdo convocados, vedado qualquer
outro processo.

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessdao publica, na hipotese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preco maximo definido para a contratagdo, o Pregoeiro podera negociar
condi¢des mais vantajosas, apos definido o resultado do julgamento.

7.23.1. A negociagdo podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificagdo
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apds a negociacdo, for
desclassificado em razdo de sua proposta permanecer acima do pre¢o maximo definido pela
Administragao.

7.23.2. A negociagdo serd realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.23.3. O resultado da negociacdo sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatorio.

7.23.4. O Pregoeiro solicitard ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apods a negociacdo realizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessarios a confirmac¢ao daqueles exigidos
neste Edital e ja apresentados.

7.23.4.1. O licitante mais bem classificado, devera encaminhar a proposta final, adequada o
ultimo lance ofertado, conforme modelo constante do Anexo V ou conter todos os dados do
modelo.

7.23.5.F facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitagdo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.24. Apds a negociagdo do preco, o Pregoeiro iniciard a fase de aceitacdo e julgamento da proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociacdo, o Pregoeiro verificara se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende as condig¢des de participagdo no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei
n°® 14.133/2021, legislagcdo correlata e no item 3.9. do edital, especialmente quanto a existéncia de
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sangdo que impega a participagdo no certame ou a futura contratacdo, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF;

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
Unido (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.1.3. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU — https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/.

8.2. A consulta aos cadastros sera realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.

8.2.1. A consulta no CNEP quanto as sanc¢des previstas na Lei n® 8.429, de 1992, também ocorrera
no nome ¢ no CPF do socio majoritario da empresa licitante, se houver, por for¢a do art. 12 da
citada lei.

8.3. Caso conste na Consulta de Situagdo do licitante a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas,
o Pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatorio
de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (IN n® 3/2018, art. 29, caput).

8.3.1. A tentativa de burla serd verificada por meio dos vinculos societirios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN n°® 3/2018, art. 29, §1°).

8.3.2. O licitante serd convocado para manifestacdo previamente a uma eventual desclassificagao.
(IN.n°® 3/2018, art. 29, §2°).

8.3.3. Constatada a existéncia de sang¢ao, o licitante sera reputado inabilitado, por falta de condigao
de participacao.

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido as ME/EPPs ou tenha se valido da aplicagdo da margem de preferéncia, o
Pregoeiro verificara se faz jus ao beneficio.

8.4.1. Caso o licitante ndo venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao
beneficio da margem de preferéncia, as propostas serdo reclassificadas, para fins de nova aplicagdo
da margem de preferéncia.
8.5. Verificadas as condi¢des de participacdo e de utilizacdo do tratamento favorecido, o Pregoeiro
examinard a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequacao ao objeto e a compatibilidade
do preco em relacdo ao maximo estipulado para contratacdo neste Edital e em seus anexos, observado
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022.

8.6. Sera desclassificada a proposta vencedora que:

8.6.1. contiver vicios insanaveis;
8.6.2. ndo obedecer as especificacdes técnicas contidas no Termo de Referéncia/Projeto Basico;

8.6.3. apresentar precos inexequiveis ou permanecer acima do preco maximo definido para a
contratacao;

8.6.4. ndo tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administragao;

8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus anexos,
desde que insanavel.

8.7. No caso de bens e servigos em geral, ¢ indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinquenta por cento) do valor or¢ado pela Administracdo.

8.8. A inexequibilidade, na hipotese de que trata o item anterior, s serd considerada apos diligéncia do
Pregoeiro, que comprove:

8.8.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
8.8.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.9. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de pre¢o, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
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9. DA FASE DE HABILITACAO

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessarios e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitacdo, serdo exigidos para fins de habilitagdo, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lein® 14.133, de 2021.

9.1.1. A documentagdo exigida para fins de habilitacdo juridica, fiscal, social e trabalhista e
econdmico-financeira, podera ser substituida pelo registro cadastral no SICAF.

9.2. Quando permitida a participagdo de empresas estrangeiras que ndo funcionem no Pais, as
exigéncias de habilitacdo serdo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradugao livre.

9.3. Na hipdtese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que nao funcione no Pais, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de pregos, os documentos exigidos para a habilitagdo serdo
traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto n® 8.660,
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitagdo poderdo ser apresentados em original, por copia
ou digital, devendo ser enviados por meio eletronico pela ferramenta de upload do sistema..

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitagdo poderdo ser substituidos por registro cadastral
emitido por 6rgdo ou entidade publica, desde que o registro tenha sido feito em obediéncia ao disposto
na Lei n°® 14.133/2021.

9.6. Sera verificado se o licitante apresentou declaragao de que atende aos requisitos de habilitagdo, € o
declarante responderd pela veracidade das informacgdes prestadas, na forma da lei.

9.7. Seré verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitacdo, a declara¢do de que
cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da
Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

9.8. O licitante devera apresentar, sob pena de desclassificacdo, declaragdo de que sua proposta
econdmica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega das
propostas.

9.9. A habilitacdo sera verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

9.9.1. Somente havera a necessidade de comprovacao do preenchimento de requisitos mediante
apresentacdo dos documentos originais ndo-digitais quando houver davida em relacdo a
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

9.10. E de responsabilidade do licitante conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no Sicaf e manté-
los atualizados junto aos Orgdos responsaveis pela informagdo, devendo proceder, imediatamente, a
corregdo ou a alteragdo dos registros tdo logo identifique incorre¢do ou aqueles se tornem
desatualizados.

9.10.1. A ndo observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagdo no
momento da habilitagdo. (IN n® 3/2018, art. 7°, pardgrafo inico).

9.11. A verificacdo pelo Pregoeiro, em sitios eletronicos oficiais de 6rgdos e entidades emissores de
certiddes constitui meio legal de prova, para fins de habilitagado.

9.11.1. Os documentos exigidos para habilitagdo que ndo estejam contemplados no Sicaf serdao
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogéavel por
igual periodo, contado da solicitacdo do Pregoeiro.

9.12. A verificagdao no Sicaf ou a exigéncia dos documentos nele ndo contidos somente serd feita em
relacdo ao licitante vencedor.

9.12.1. Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de Referéncia
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somente serdo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

9.12.2. Respeitada a exce¢dao do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal, quando a fase de
habilitacdo anteceder as fases de apresentacao de propostas e lances e de julgamento, a verificagdao
ou exigéncia do presente subitem ocorrera em relagdo a todos os licitantes.

9.13. Encerrado o prazo para envio da documentagdo de que trata o item 9.11.1., podera ser admitida,
mediante decisdo fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratacdo, a apresentagdo de novos
documentos de habilitagdio ou a complementacio de informagdes acerca dos documentos ja
apresentados pelos licitantes, em até 2 (duas) horas, para:

9.13.1. a afericdo das condi¢des de habilitacdo do licitante, desde que decorrentes de fatos
existentes a época da abertura do certame;

9.13.2. atualizacdo de documentos cuja validade tenha expirado apos a data de recebimento das
propostas;

9.13.3. suprimento da auséncia de documento de cunho declaratério emitido unilateralmente pelo
licitante;

9.13.4. suprimento da auséncia de certidao e/ou documento de cunho declaratorio expedido por
o6rgao ou entidade cujos atos gozem de presungdo de veracidade e fé publica.

9.14. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentagdo, restara preclusa essa oportunidade
conferida ao licitante, implicando sua inabilitagdo.

9.15. Na anélise dos documentos de habilitagdo, a comissdo de contratagdo podera sanar erros ou
falhas, que ndo alterem a substdncia dos documentos e sua validade juridica, mediante decisdo
fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhe eficacia para fins de habilitacao e
classificacao.

9.16. Na hipotese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitacdo, o Pregoeiro examinara a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificacdo, até a apuragdo de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem.

9.17. Somente serdo disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitagdo do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitagdo, apds concluidos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.

9.18. A comprovacao de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente serd exigida para efeito de contratagdo, e ndo como condicao para participagdo
na licitacdo (art. 4° do Decreto n°® 8.538/2015).

10. DO TERMO DE CONTRATO

10.1. Apds a homologa¢do e adjudicagdo, caso se conclua pela contratagdo, serd firmado termo de
contrato, ou outro instrumento equivalente
10.2. O adjudicatario terd o prazo de 2 (dois) dias uteis, contados a partir da data de sua convocagao,
para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito a contratagao,
sem prejuizo das sang¢des previstas neste Edital.
10.3. Alternativamente a convocagdo para comparecer perante o 6rgao ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administragdo podera:
a) encaminha-lo para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento
(AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias Uteis, a contar da data de
seu recebimento;

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletronico para que seja assinado digitalmente em
até 2 (dois) dias tteis; ou
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¢) outro meio eletronico, assegurado o prazo de 2 (dois) dias uteis para resposta apos
recebimento da notificacdo pela Administragao.

10.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado,
implica o reconhecimento de que:
10.4.1. referida Nota estd substituindo o contrato, aplicando-se a relagdo de negocios ali
estabelecida as disposi¢des da Lei n°® 14.133, de 2021;
10.4.2. a contratada se vincula a sua proposta e as previsoes contidas neste Edital;
10.4.3. a contratada reconhece que as hipoteses de rescisdo sdo aquelas previstas nos artigos 137 e

138 da Lein® 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administragao previstos nos artigos 137 a
139 da mesma Lei.

10.5. Os prazos dos itens 10.2. e 10.3. poderdao ser prorrogados, por igual periodo, por solicitagdo
justificada do adjudicatario e aceita pela Administragao.

10.6. O prazo de vigéncia da contratagao ¢ o estabelecido no Termo de Referéncia.

10.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente serd exigido o Cadastro Informativo de
Créditos ndo Quitados do Setor Publico Federal — Cadin e a comprovagao das condigdes de habilitagdo
e contratagdo consignadas neste Edital, que deverdo ser mantidas pelo fornecedor durante a vigéncia
do contrato.

10.7.1. A existéncia do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratagao.

11. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

11.1. Homologado o resultado da licitagdo, o licitante mais bem classificado terd o prazo de 2 (dois)
dias, contados a partir da data de sua convocacdo, para assinar a Ata de Registro de Precos, cujo prazo
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadéncia do direito a contratagcdo, sem prejuizo das
san¢des previstas na Lei n® 14.133, de 2021.

11.2. O prazo de convocagdo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediante solicitagao
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
a) asolicitagdo seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) ajustificativa apresentada seja aceita pela Administragdo.

11.3. A ata de registro de precos sera assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de registro de pregos.

11.4. Serdao formalizadas tantas Atas de Registro de Precos quantas forem necessarias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referéncia/Prejeto—Basieo, com a indicagdo do licitante
vencedor, a descricdo do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pregos registrados e demais
condicoes.

11.5. O preco registrado, com a indicacao dos fornecedores, sera divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigéncia da ata de registro de precos.

11.6. A existéncia de pregos registrados implicarda compromisso de fornecimento nas condig¢des
estabelecidas, mas nao obrigard a Administragdo a contratar, facultada a realizacdo de licitagao
especifica para a aquisi¢do pretendida, desde que devidamente justificada.

11.7. Na hipotese de o convocado ndo assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas condigdes
estabelecidas, fica facultado a Administragdo convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classificagdo, para fazé-lo em igual prazo e nas condigdes propostas pelo
primeiro classificado.

11.8. O prazo de vigéncia da ata de registro de precos serd de 1 (um) ano e podera ser prorrogado, por
igual periodo, desde que comprovado o prego vantajoso.

11.8.1. Em caso de prorrogacdo da ata, poderd ser renovado o quantitativo originalmente
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registrado.

12. DA FORMACAO DO CADASTRO DE RESERVA

12.1. Apos a homologacao da licitacdo, sera incluido na ata, na forma de anexo, o registro:
12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com prego igual ao do adjudicatario, observada a
classificacdo na licitacao; e
12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

12.2. Seré respeitada, nas contratagdes, a ordem de classificagdo dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.
12.2.1. A apresentagdo de novas propostas na forma deste item ndo prejudicara o resultado do
certame em relacdo ao licitante mais bem classificado.

12.2.2. Para fins da ordem de classificag¢do, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preco igual ao do adjudicatdrio antecederdo aqueles que mantiverem sua proposta
original.
12.3. A habilitagdo dos licitantes que compordo o cadastro de reserva sera efetuada quando houver
necessidade de contratacdo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipdteses:
12.3.1. quando o licitante vencedor nao assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas
condi¢des estabelecidos no edital; ou
12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de pregos, nas
hipoteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n°® 11.462/23.
12.4. Na hipotese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com prego igual ao do
adjudicatario concordar com a contratagdo nos termos em igual prazo e nas condi¢des propostas pelo
primeiro classificado, a Administragdo, observados o valor estimado e a sua eventual atualizagdo na
forma prevista no edital, podera:
12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociacdo, na ordem de
classificagcdo, com vistas a obtencao de preco melhor, mesmo que acima do preco do adjudicatario;
ou
12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condi¢des ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificagcdo, quando frustrada a negociagdo de melhor condigdo.

13. DOS RECURSOS

13.1. A interposi¢do de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitacdo ou inabilitagdo de
licitantes, a anulagdo ou revogacao da licitacdo, observara o disposto no art. 165 da Lei n°® 14.133, de
2021.

13.2. O prazo recursal € de 3 (trés) dias uteis, contados da data de intimacao ou de lavratura da ata.

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitagdo ou
inabilitacdo do licitante:

13.3.1. a intencao de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusao;
13.3.2. o prazo para a manifestagdo da intencdo de recorrer nao serd inferior a 10 (dez) minutos.

13.3.3. 0 prazo para apresentacdo das razdes recursais sera iniciado na data de intimagdo ou de
lavratura da ata de habilitagdo ou inabilitacao;

13.4. Os recursos deverdo ser encaminhados em campo proprio do sistema.

13.5. O recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisao recorrida, a
qual podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (tr€s) dias uteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual devera proferir sua decisao no prazo de 10 (dez)
dias uteis, contado do recebimento dos autos.

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo ndo serao conhecidos.
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13.7. O prazo para apresenta¢do de contrarrazdes ao recurso pelos demais licitantes serd de 3 (trés)
dias uteis, contados da data da intimacdo pessoal ou da divulgacdo da interposicdo do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

13.8. O recurso e o pedido de reconsideragao terdo efeito suspensivo do ato ou da decisdo recorrida até
que sobrevenha decisdo final da autoridade competente.

13.9. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

13.10. Os autos do processo permanecerdao com vista franqueada aos interessados no sitio eletronico

<https://suap.ifgoiano.edu.br/processo_eletronico/visualizar processo/8ef0f408-38e5-4ce3-a0da-
€5298b850e12/>.

14. DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES

14.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1. deixar de entregar a documentacdo exigida para o certame ou ndo entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2. salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a
proposta em especial quando:

14.1.2.1. ndo enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apds a negociagao;
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel,

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagdes do edital.

14.1.3. ndo celebrar o contrato ou nao entregar a documentagao exigida para a contratagao, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragao.

14.1.5. apresentar declaracdo ou documentacdo falsa exigida para o certame ou prestar declara¢ao
falsa durante a licitagao;

14.1.6. fraudar a licitagao;

14.1.7. comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
14.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
14.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.
14.1.8. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitacao;
14.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei n® 14.133. de 2021, a Administragdo podera, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatdrios as seguintes sancdes, sem prejuizo das responsabilidades civil e
criminal:

14.2.1. adverténcia;
14.2.2. multa;
14.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

14.2.4. declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da puni¢do ou até que seja promovida sua reabilitacdo perante a propria autoridade
que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicagdo das sangdes serdo considerados:
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14.3.1. a natureza e a gravidade da infracdo cometida;

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

14.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes;

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administragdo Publica;

14.3.5. a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacdes dos 6rgdos de controle.

14.4. A multa sera recolhida no prazo maximo de 10 (dez) dias tteis, a contar da comunicagao oficial.

14.4.1. Para as infragdes previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa sera de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

14.4.2. Para as infragdes previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa sera de
15 % a 30% do valor do contrato licitado.

14.5. As sangdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para
licitar ou contratar poderao ser aplicadas, cumulativamente ou ndo, a penalidade de multa.

14.6. Na aplicacao da san¢do de multa serd facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias uteis, contado da data de sua intimagao.

14.7. A sang¢do de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em decorréncia das
infracdes administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando ndo se justificar a
imposi¢do de penalidade mais grave, e impedira o responsavel de licitar e contratar no ambito da
Administragdo Publica direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 6rgao ou entidade, pelo
prazo maximo de 3 (trés) anos.

14.8. Podera ser aplicada ao responsdvel a sancdo de declaracdo de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorréncia da pratica das infracdes dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 ¢
14.1.8 bem como pelas infracdes administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que
justifiquem a imposi¢ao de penalidade mais grave que a san¢do de impedimento de licitar e contratar,
cuja duracdo observard o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.

14.9. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracao, descrita no item
14.1.3, caracterizara o descumprimento total da obrigagcdo assumida e o sujeitard as penalidades e a
imediata perda da garantia de proposta em favor do 6rgdo ou entidade promotora da licitagao, nos
termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.

14.10. A apuracdo de responsabilidade relacionada as sangdes de impedimento de licitar e contratar e
de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar demandard a instauracdo de processo de
responsabilizagdo a ser conduzido por comissao composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que
avaliard fatos e circunstancias conhecidos e intimaré o licitante ou o adjudicatéario para, no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacgao, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.

14.11. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias uteis da aplicagdo das san¢des de adverténcia,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimacdo, o qual serd dirigido a
autoridade que tiver proferido a decisdo recorrida, que, se ndo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
uteis, encaminharéa o recurso com sua motiva¢ao a autoridade superior, que devera proferir sua decisao
no prazo maximo de 20 (vinte) dias tteis, contado do recebimento dos autos.

14.12. Cabera a apresentacdo de pedido de reconsideracdo da aplicacdo da sancdo de declaragdo de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias tteis, contado da data da intimacao,
e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do seu recebimento.

14.13. O recurso e o pedido de reconsideracdo terdo efeito suspensivo do ato ou da decis@o recorrida
até que sobrevenha decisao final da autoridade competente.

14.14. A aplicacdo das sang¢des previstas neste edital ndo exclui, em hipotese alguma, a obrigacdo de
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reparagdo integral dos danos causados.

14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditério dos licitantes, as notificacdes serao enviadas
eletronicamente para os enderecos de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.
14.15.1. Os enderegos de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF
serdo considerados de uso continuo da empresa, ndo cabendo alegacdo de desconhecimento das
comunicagoes a eles comprovadamente enviadas.

15. DA IMPUGNACAO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15.1. Qualquer pessoa ¢ parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicacdo da Lei
n°® 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias uteis antes da data da abertura do
certame.

15.2. A resposta a impugnagdo ou ao pedido de esclarecimento serda divulgado em sitio eletronico
oficial no prazo de até 3 (trés) dias uteis, limitado ao ultimo dia util anterior a data da abertura do
certame.

15.3. A impugnagdo e o pedido de esclarecimento poderdo ser realizados por forma eletronica, pelo
seguinte meio: compras.ce@ifgoiano.edu.br (exclusivamente).

15.4. As impugnagdes e pedidos de esclarecimentos nao suspendem os prazos previstos no certame.
15.5. A concessdo de efeito suspensivo a impugnac¢do ¢ medida excepcional e devera ser motivada pelo
agente de contratagdo, nos autos do processo de licitagao.

15.6. Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizacao do certame.

16. DAS DISPOSICOES GERAIS

16.1. Seré divulgada ata da sessdo publica no sistema eletronico.

16.2. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizagdo do
certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o primeiro dia util
subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicacdo em
contrario, pelo Pregoeiro.

16.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observardo o horario
de Brasilia — DF.

16.4. A homologacao do resultado desta licitagdo nao implicara direito a contratagao.

16.5. As normas disciplinadoras da licitagdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliacdo da
disputa entre os interessados, desde que nao comprometam o interesse da Administragao, o principio
da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratagdo.

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentacao de suas propostas € a
Administragdo ndo serd, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da
conducao ou do resultado do processo licitatorio.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e
incluir-se-4 o do vencimento. SO se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administracao.

16.8. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do licitante,
desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse
publico.

16.9. Em caso de divergéncia entre disposicdes deste Edital e de seus anexos ou demais pecas que
compdem o processo, prevalecera as deste Edital.

16.10. O Edital e seus anexos estdo disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratagdes
Publicas (PNCP) e no endereco eletronico www.ifgoiano.edu.br/ceres no Menu Documentos.
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16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
16.11.1. ANEXO I — Termo de Referéncia.
16.11.1.1. Apéndice do Anexo I — Estudo Técnico Preliminar
16.11.2. ANEXO II — Regras aplicaveis ao instrumento substitutivo ao contrato
16.11.3. ANEXO III — Termo de Ciéncia e Concordancia
16.11.4. ANEXO IV — Minuta da Ata de Registro de Pregos
16.11.5. ANEXO V - Modelo da Carta Proposta
Ceres, 16 de junho de 2025.

Adalia Maria da Silva Pains
Pregoeiro / Agente de Contratacdo

AGU - Advocacia Geral da Unido / CGU — Consultoria-Geral da Unido / Camara Nacional de Modelos de
Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido

Atualiza¢ao: ABR/2025

Edital modelo para Pregdo Eletronico — Lei n°® 14.133, de 2021.

Aprovado pela Secretaria de Gestdo e Inovagao. Identidade visual pela Secretaria de Gestao e Inovacdo
Codigo de Identificagdo Ger@AGU: 7233ac1749646408766
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA
PREGAO ELETRONICO N° 90022/2025
Processo Administrativo n° 23217.000607.2025-16

1. DAS CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO

1.1. Aquisicao de ingredientes para a fabrica de racdo animal do Instituto Federal Goiano — Campus
Ceres, nos termos da tabela abaixo, conforme condicdes e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

PRECO
ITEM ESPECIFICACAO CATMAT | UNID. | QTD. | UNITARIO EISHTSITB?:S(IS
ESTIMADO

MILHO A GRANEL, TIPO GRAO,
SAFRA ATUAL, COM UMIDADE
MAXIMA DE 13%, IMPUREZA
MAXIMA DE 2%, MAXIMO DE 9% DE
GRAOS QUEBRADOS, COM VALOR
1 PROTEICO MEDIO ENTORNO DE 9% | 241543 KG | 47.000 R$ 1,70 R$ 79.900,00
E PUREZA DE GRAOS BONS DE 86%,
PARA SER  UTILIZADO NA
FORMULACAO DE RACAO DE USO
ANIMAL. (COTA EXCLUSIVA
ME/EPP)

MILHO A GRANEL, TIPO GRAO,
SAFRA ATUAL, COM UMIDADE
MAXIMA DE 13%, IMPUREZA
MAXIMA DE 2%, MAXIMO DE 9% DE
GRAOS QUEBRADOS, COM VALOR 203.00
2 PROTEICO MEDIO ENTORNO DE 9% | 241543 KG ' R$ 1,70 RS 345.100,00
E PUREZA DE GRAOS BONS DE 86%,
PARA  SER  UTILIZADO NA
FORMULACAO DE RACAO DE USO
ANIMAL. (COTA AMPLA
CONCORRENCIA DO ITEM 01)

FARELO DE SOJA COM NO MINIMO
DE 45% DE PROTEINA BRUTA, PARA
3 USO NA FORMULACAO DE RACAO| 232080 KG | 24.000 R$ 3,33 R$ 79.920,00
ANIMAL. SACOS DE 50 KG. (COTA
EXCLUSIVA ME/EPP)

FARELO DE SOJA COM NO MINIMO
DE 45% DE PROTEINA BRUTA, PARA
USO NA FORMULACAO DE RACAO
ANIMAL. SACOS DE 50 KG. (COTA
AMPLA CONCORRENCIA DO ITEM
03)

FARELO DE TRIGO COM NO
MINIMO 16% DE PROTEINA BRUTA,
PARA USO NA ALIMENTACAO
ANIMAL. SACOS DE 40 KG.

6 CALCARIO  CALCITICO, COM]| 233061 KG 6.000 R$ 0,97 R$ 5.820,00
GRANULOMETRIA ABAIXO DE 2
MM, COM O TEOR MINIMO DE
CALCIO DE  36%, MATERIA
MINERAL NO MINIMO 97%, PARA
SER UTILIZADO NA FORMULACAO

232080 KG 76.000 R$ 3,33 R$ 253.080,00

293606 KG 5.000 R$ 2,09 R$ 10.450,00
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DE RACAO ANIMAL. SACO DE 50KG.

SAL COMUM PARA USO ANIMAL.
SACO DE 25KG.

454017

KG

2.500

R$ 1,60

R$ 4.000,00

NUCLEO INDICADO PARA FRANGOS
DE CORTE NA FASE INICIAL
RECOMENDADO PARA FRANGOS
DE CORTE NO PERIODO DE 1 A 21
DIAS DE IDADE NA PROPORCAO DE
5% DA FORMULACAO DA RACAO.
NIVEIS DE GARANTIA: UMIDADE
(MAX.) 12%, PROTEINA BRUTA
(MIN.) 22%, EXTRATO ETEREO
(MIN.) 2%, MATERIA FIBROSA
(MAX.) 5%, MATERIA MINERAL
(MAX.) 70%, CALCIO (MAX.) 19%,
FOSFORO (MIN.) 0,6%, VITAMINA A
120.000 U.I., VITAMINA D3 30.000 U.L,
VITAMINA E 400 U.I., VITAMINA K 30
MG, TIAMINA (Bl) 50 MG,
RIBOFLAVINA  (B2) 140 MG,
PIRIDOXINA (B6) 60 MG, VITAMINA
B12 370 MCG, ACIDO PANTOTENICO
200 MG, NIACINA 800 MG, BIOTINA
1,2 MG, METIONINA 36.000 MG,
ACIDO FOLICO 20 MCG, COLINA
5000 MG, SELENIO 6 MG,
MANGANES 1.600 MG, ZINCO 1.000
MG, FERRO 1.000 MG, COBRE 160
MG, IODO 20 MG, COCCIDICIDA 2 G,
PROMOTOR DE CRESCIMENTO 200
MG, ANTIOXIDANTE 2,5 G, SACOS
DE 25 KG. REFERENCIA
NUTRINUCLEO CORTE INICIAL AE
GUABI OU DE QUALIDADE
EQUIVALENTE OU SUPERIOR.

294111

KG

1.000

R$ 7,15

R$ 7.150,00

NUCLEO INDICADO PARA FRANGOS
DE CORTE NA FASE DE
CRESCIMENTO RECOMENDADO
PARA FRANGOS DE CORTE A PARTIR
DE 22 DIAS DE IDADE ATE 5 DIAS
ANTES DO ABATE NA PROPORCAO
DE 5% NA FORMULACAO DE
RACAO. NIVEIS DE GARANTIA:
UMIDADE (MAX.) 12%,PROTEINA
BRUTA (MIN.) 17%, EXTRATO
ETEREO (MIN.) 2%, MATERIA
FIBROSA (MAX.) 5%, MATERIA
MINERAL (MAX.) 70%, CALCIO
(MAX.) 19%, FOSFORO (MIN.) 0,6%,
VITAMINA A 90.000 U.L, VITAMINA
D3 24.000 U.L, VITAMINA E 300 U.I,
VITAMINA K 20 MG, TIAMINA (B1)
36 MG, RIBOFLAVINA (B2) 90 MG,
PIRIDOXINA (B6) 40 MG, VITAMINA
B12 200 MCG, ACIDO PANTOTENICO
200 MG, NIACINA 700 MG,
METIONINA 18.000 MG, ACIDO
FOLICO 10 MCG, COLINA 4.000 MG,

458097

KG

4.000

R$ 5,84

R$ 23.360,00
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SELENIO 6 MG, MANGANES 1.600
MG, ZINCO 1.000 MG, FERRO 1.000
MG, COBRE 160 MG, I0DO 20 MG,
COCCIDICIDA 2 G, PROMOTOR DE
CRESCIMENTO 200 MG,
ANTIOXIDANTE 2,5 G, SACOS DE 25
KG. REFERENCIA NUTRINUCLEO
CORTE CRESCIMENTO GUABI OU
DE QUALIDADE EQUIVALENTE OU
SUPERIOR.

10

NUCLEO INDICADO PARA FRANGOS
DE CORTE NA FASE FINAL
RECOMENDADO PARA FRANGOS
DE CORTE NA ULTIMA SEMANA
ANTES DO ABATE, NA PROPORCAO
DE 4% NA FORMULACAO DA
RACAO. NIVEIS DE GARANTIA:
UMIDADE (MAX.) 12%, PROTEINA
BRUTA (MIN.) 17%, EXTRATO
ETEREO (MIN.) 2%, MATERIA
FIBROSA (MAX.) 5%, MATERIA
MINERAL (MAX.) 70%, CALCIO
(MAX.) 20%, FOSFORO (MIN.) 0,6%,
VITAMINA A 90.000 U.IL, VITAMINA
D3 24.000 U.I, VITAMINA E 300 U.IL
VITAMINA K 20 MG, TIAMINA (B1)
36 MG, RIBOFLAVINA (B2) 90 MG,
PIRIDOXINA (B6) 40 MG, VITAMINA
B12 200 MCG, ACIDO PANTOTENICO
200 MG, NIACINA 700 MG,
METIONINA  12.000 MG, ACIDO
FOLICO 10 MCG, COLINA 4.000 MG,
SELENIO 5 MG, MANGANES 2.000
MG, ZINCO 1.250 MG, FERRO 1.250
MG, COBRE 200 MG, IODO 25 MG,
ANTIOXIDANTE 2,5 G, SACOS DE 20
KG. REFERENCIA NUTRINUCLEO
CORTE FINAL GUABI OU DE
QUALIDADE EQUIVALENTE OU
SUPERIOR.

233633

KG

3.000

R$ 4,34

R$ 13.020,00

11

NUCLEO INDICADO PARA
PINTAINHAS E FRANGAS NAS
FASES INICIAIS E CRESCIMENTO
RECOMENDADO PARA PINTAINHAS
E FRANGAS A PARTIR DA [*
SEMANA A 12* SEMANA DE IDADE,
NA PROPORCAO DE 5% NA
FORMULACAO DA RACAO. NIVEIS
DE GARANTIA: UMIDADE (MAX.)
12%, PROTEINA BRUTA (MIN.) 23%,
EXTRATO ETEREO (MIN.) 2%,
MATERIA FIBROSA (MAX.) 6%,
MATERIA MINERAL (MAX.) 60%,
CALCIO (MAX. 19%, FOSFORO
(MIN.) 6%, VITAMINA A 140.000 U.I,
VITAMINA D3 40.000 U.I,, VITAMINA
E 200 UI, VITAMINA K 20 MG,
TIAMINA (B1) 30 MG, RIBOFLAVINA
(B2) 90 MG, PIRIDOXINA (B6) 40 MG,

458110

KG

1.000

R$ 5,60

R$ 5.600,00
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VITAMINA BI12 200 MCG, ACIDO
PANTOTENICO 210 MG, NIACINA 540
MG, BIOTINA 2 MG, METIONINA
15.000 MG, ACIDO FOLICO 10 MCG,
COLINA 5.000 MG, SELENIO 6 MG,
MANGANES 1.600 MG, ZINCO 1.000
MG, FERRO 1.000 MG, COBRE 160
MG, I0ODO 20 MG, COCCIDICIDA 2,5
G, PROMOTOR DE CRESCIMENTO
500 MG, ANTIOXIDANTE 2.5 G,
SACOS DE 25 KG, REFERENCIA
NUTRINUCLEO FRANGA
INICIAL/CRESCIMENTO GUABI OU
DE QUALIDADE EQUIVALENTE OU
SUPERIOR.

12

NUCLEO INDICADO PARA FRANGAS
NA FASE DE MATURIDADE,
RECOMENDADO PARA FRANGAS A
PARTIR DA 13* SEMANA A 18
SEMANA DE IDADE OU ATE A
POSTURA DO PRIMEIRO OVO
(PREVALECENDO O QUE OCORRER
PRIMEIRO). NiVEIS DE GARANTIA:
UMIDADE (MAX.) 12%, PROTEINA
BRUTA (MIN.) 22%, EXTRATO
ETEREO (MIN.) 2%, MATERIA
FIBROSA (MAX.) 6%, MATERIA
MINERAL (MAX.) 60%, CALCIO
(MAX.) 19%, FOSFORO (MIN.) 5,6%,
VITAMINA A 90.000 U.IL, VITAMINA
D3 28.000 U.I. VITAMINA E 140 U.L,
VITAMINA K 25 MG, TIAMINA (Bl1)
30 MG, RIBOFLAVINA (B2) 80 MG,
PIRIDOXINA (B6) 40 MG, VITAMINA
B12 200 MCG, ACIDO PANTOTENICO
200 MG, NIACINA 400 MG, BIOTINA 1
MG, METIONINA 12.500 MG ACIDO
FOLICO 9 MCG, COLINA 5.000 MG,
SELENIO 6 MG, MANGANES 1.600
MG, ZINCO 1.000 MG, FERRO 1.000
MG, COBRE 160 MG, IODO 20 MG,
PROMOTOR DE CRESCIMENTO 500
MG, ANTIOXIDANTE 2,5 G, SACOS
DE 25 KG. REFERENCIA
NUTRINUCLEO FRANGA
MATURIDADE GUABI OU DE
QUALIDADE EQUIVALENTE OU
SUPERIOR.

458109

KG

500

R$ 4,80

RS 2.400,00

13

NUCLEO RECOMENDADO PARA
POEDEIRAS A PARTIR DA 18
SEMANA DE IDADE OU DA
POSTURA DO PRIMEIRO OVO
(PREVALECENDO O QUE OCORRER
PRIMEIRO), NA PROPORCAO DE 5%
DA FORMULACAO DA RACAO. EM
QUALIDADE. NIVEIS DE GARANTIA:
UMIDADE (MAX.) 12%, PROTEINA
BRUTA (MIN.) 20%, EXTRATO
ETEREO (MIN.) 2%, MATERIA

294167

KG

3.000

R$ 6,00

R$ 18.000,00
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FIBROSA (MAX.) 5%, MATERIA
MINERAL (MAX.) 70%, CALCIO
(MAX.) 19%, FOSFORO (MIN.) 5,5%,
VITAMINA A 140.000 U.IL, VITAMINA
D3 35.000 U.L, VITAMINA E 140 U.L,
VITAMINA K 30 MG, TIAMINA (B1)
10 MG, RIBOFLAVINA (B2) 75 MG,
PIRIDOXINA (B6) 20 MG, VITAMINA
B12 120 MCG, ACIDO PANTOTENICO
120 MG, NIACINA 300 MG,
METIONINA  6.000 MG, ACIDO
FOLICO 6 MCG, COLINA 5.000 MG,
SELENIO 6 MG, MANGANES 1.600
MG, ZINCO 1.000 MG, FERRO 1.000
MG, COBRE 160 MG, I0DO 20 MG,
PROMOTOR DE CRESCIMENTO 500
MG, ANTIOXIDANTE 2,5 G, SACOS
DE 25 KG. REFERENCIA
NUTRINUCLEO POSTURA GUABI OU
DE QUALIDADE EQUIVALENTE OU
SUPERIOR

14

NUCLEO, VITAMINICO, MINERAL E
AMINOACIDOS PARA LEITOES APOS
O DESMAME NA FASE PRE INICIAL
I, DE 21 A 30 DIAS DE VIDA,
UTILIZADO NA PROPORCAO DE 40%
NA FORMULACAO DE RACAO.
NIVEIS DE GARANTIA: UMIDADE
(MAX.): 13,0%, PROTEINA BRUTA
(MIN.):  19,0%, EXTRATO ETEREO
(MIN.):  3,0%, MATERIA FIBROSA
(MAX.): 3,0% MATERIA MINERAL
(MAX.): 12,0%, CALCIO (MAX.): 1,6%,
FOSFORO (MIN.): 0,95%,
EMBALAGEM DE 25 KG.
REFERENCIA NUTRI NUCLEO PRE
LEITAO 4000 GUABI OU DE
QUALIDADE EQUIVALENTE OU
SUPERIOR.

466094

KG

1.000

RS 15,14

R$ 15.140,00

15

NUCLEO VITAMINICO, MINERAL E
AMINOACIDOS PARA  LEITOES,
INDICADO PARA SER USADO NA
FASE INICIAL I, DE 36 ATE 49 DIAS
DE  VIDA, UTILIZADO  NA
PROPORCAO DE 20% DA RACAO.
REFERENCIA GUABINUCLEO
LEITAO 1000 / TORTUGA ROVIMIX
PIG PRE 200 OU DE QUALIDADE
EQUIVALENTE OU SUPERIOR.

293788

KG

2.000

R$ 9,77

R$ 19.540,00

16

NUCLEO VITAMINICO, MINERAL E
AMINOACIDOS PARA LEITOES NA
FASE INICIAL II DE 50 ATE 70 DIAS
DE  VIDA, UTILIZADO NA
PROPORCAO DE 5% NA
FORMULACAO DE RACAO. NiVEIS
DE GARANTIA: UMIDADE (MAX.):
13,0%, PROTEINA BRUTA (MiN.):
12,0%, EXTRATO ETEREO (MiN.):
0,5%, MATERIA FIBROSA (MAX.):

246327

KG

3.000

R$ 6,49

R$ 19.470,00
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4,0%, MATERIA MINERAL (MAX.):
59,0%, CALCIO (MAX.): 13,5%,
FOSFORO (MIN.): 5,5%,
EMBALAGEM: 25 KG. REFERENCIA
NUTRI NUCLEO LEITAO 500
GUABI /TORTUGA ROVIMIX PIG PRE
100 ou DE QUALIDADE
EQUIVALENTE OU SUPERIOR.

17

NUCLEO, VITAMINICO, MINERAL E
AMINOACIDOS  PARA  SUINOS
CEVADO PARA SER USADO NAS
FASES DE CRESCIMENTO E/OU
TERMINACAO, UTILIZADO NA
PROPORCAO 2,5 A 3%, SENDO
MAIOR PROPORCAO NA FASE DE
CRESCIMENTO. NIVEIS DE
GARANTIA: UMIDADE (MAX.):
13,0%, PROTEINA BRUTA (MiN.):
15,0%, EXTRATO ETEREO (MIN.):
2,0%, MATERIA FIBROSA (MAX.):
6,0%, MATERIA MINERAL (MAX.):
75,0%, CALCIO (MAX.): 25,0%,
FOSFORO (MiN.): 4,5%, SACOS DE 20
KG.REFERENCIA NUTRI NUCLEO
SUINOCEVA 40/30 NTS, GUABI OU
DE QUALIDADE EQUIVALENTE OU
SUPERIOR.

294173

KG

4.000

R$ 5,99

R$ 23.960,00

18

NUCLEO PARA SUINO EM
REPRODUCAO (GESTACAO E/OU
LACTACAO), VITAMINICO,
MINERAL E AMINOACIDOS
UTILIZADO NA PROPORCAO DE
4,0% NA FORMULACAO DA RACAO.
NIVEIS DE GARANTIA: UMIDADE
(MAX.): 13,0%, PROTEINA BRUTA
(MIN.): 5,5%, EXTRATO ETEREO
(MIN.): 1,0%, MATERIA FIBROSA
(MAX.): 5,0%, MATERIA MINERAL
(MAX.): 85,0%, CALCIO (MAX.):
22,0%, FOSFORO (MIN.): 6,0%,
EMBALAGEM: 30 KG. REFERENCIA
NUTRI NUCLEO SUINOCRIA GUABI
OU DE QUALIDADE EQUIVALENTE
OU SUPERIOR.

294169

KG

3.000

RS 5,55

R$ 16.650,00

19

NUCLEO PARA VACA LEITEIRA DE
ALTA PRODUCAO EM PERIODO DE
LACTACAO, COM MACROMINERAIS
E MICROMINERAIS, VITAMINAS A,
D, E, VITAMINA DO COMPLEXO B,
ACRESCIDO DE BICARBONATO DE
SODIO, UTILIZADO NA PROPORCAO
DE ATE 5% NA FORMULACAO DA
RACAO. REFERENCIA:
GUABINUCLEO LACTAGE 50 TPRM
30 BIO OU DE QUALIDADE
EQUIVALENTE OU SUPERIOR.

328032

KG

2.500

R$ 6,50

R$ 16.250,00
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20

SUPLEMENTO MINERAL
CONCENTRADO PARA ATENDERA
AS EXIGENCIAS DE BOVINOS DE
CORTE, NAS DIFERENTES FASES DE
CRIACAO, FORMULADO COM 16,0%
DE FOSFORO, FOSFATO BICALCICO,
MACRO E  MICROELEMENTOS
MINERAIS. POR SE TRATAR DE UM
SUPLEMENTO MINERAL
CONCENTRADO, O MESMO TEM
QUE SER MISTURADO AO SAL
BRANCO (NACL). NIVEIS DE
GARANTIA: CALCIO (MAX.) 230
G/KG, FOSFORO (MiN.) 160 G/KG,
SELENIO (MIN) 20 MGI/KG,
MANGANES (MIN.) 1.000 MG/KG,
ZINCO (MIN.) 5.500 MG/KG, SACOS
DE 30 KG. REFERENCIA GUABIPHOS
160S OU DE  QUALIDADE
EQUIVALENTE OU SUPERIOR.

444892

KG

2.000

R$ 5,64

R$ 11.280,00

21

SUPLEMENTO  MINERAL  PARA
OVINOS (OVELHAS), UTILIZADO EM
TODAS AS FASES DE VIDA DOS
ANIMAIS, PRONTO PARA USO.
NIVES DE GARANTIA POR KG DO
PRODUTO: FOSFORO (MiN) 80G,
CALCIO (MAX) 170G, MAGNESIO
(MIN) 10 G, ENXOFRE (MIiN) 19 G,
SODIO (MIN) 120 G, ZINCO (MIN)
4.860 MG, MANGANES (MiN) 1.200
MG, I0DO (MIN) 80 MG COBALTO
(MIN) 870 MG, COBRE (MIiN) 50 MG,
SELENIO (MIN) 9 MG, FERRO (MIN)
700 MG, FLUOR (MAX) 855 MG,
SACOS DE 30 KG. REFERENCIA
NUTROESTE OVINOS OU DE
QUALIDADE EQUIVALENTE OU
SUPERIOR.

410488

KG

120

R$ 6,58

RS 789,60

22

CAL VIRGEM COMUM HIDRATADA,
EMBALADA EM SACO DE 25 KG,
MATERIAL QUE GARANTA A SUA
CONSERVACAO.

396007

KG

1.000

R$ 1,50

RS 1.500,00

23

NUCLEO INDICADO PARA
FORMULACAO DE RACOES PARA
NOVILHAS E VACAS SECAS, NO
PERIODO PRE-PARTO FORNECIDO
NOS ULTIMOS 21 DIAS QUE

ANTECEDEM 0] PARTO,
FORMULADO COM 2,5% DE
FOSFORO, MACRO E

MICROELEMENTOS MINERAIS E
VITAMINAS A, D E. PREVINE
DISTURBIOS METABOLICOS NO
POSPARTO, COMO A
HIPOCALCEMIA E SUAS
CONSEQUENCIAS, TAIS COMO A
RETENCAO DE PLACENTA, QUEDA
NA INGESTAO DE ALIMENTOS E
BAIXA PRODUCAO DE LEITE,

445153

KG

1.500

R$ 4,83

R$ 7.245,00

Pagina 7 de 20



UTILIZADO NA PROPORCAO DE 10%
DA FORMULACAO DA RACAO.
SACOS DE 30 KG. REFERENCIA:
GUABINUCLEO LACTAGE PRE-
PARTO.

24

NUCLEO INDICADO PARA
FORMULACAO DE RACOES PARA
BOVINOS DO 3° DIA AO 6° MES DE
IDADE (BEZERRO), FORMULADO
COM 4,5% DE FOSFORO, MACRO E
MICROELEMENTOS MINERAIS
(DENTRE ELES O  CROMO
ORGANICO), VITAMINAS A, D E,
BEM COMO VITAMINAS DO
COMPLEXO B. APRESENTANDO EM
SUA COMPOSICAO A LASALOCIDA
SODICA.. SACOS DE 20 KG.
REFERENCIA: GUABINUCLEO
INICIAL 40 LS/TORTUGA
BOVIGOLD® RECRIA OU DE
QUALIDADE EQUIVALENTE OU
SUPERIOR.

341792

KG

1.000

R$ 7,00

R$ 7.000,00

25

NUCLEO, VITAMINICO E MINERAL
COMPLETO PARA OVINOS
(OVELHAS), INDICADO  PARA
FORMULACAO DE RACAO PARA
OVINOS NAS FASES DE
CRESCIMENTO, MANUTENCAO,
LACTACAO E REPRODUCAO, NA
PROPORCAO DE 4% DA RACAO.
NUCLEO FORMULADO COM 4,0%
DE FOSFORO, MACRO E
MICROELEMENTOS MINERAIS,
VITAMINAS A, D, E. COMO ADITIVO
MELHORADOR DE DESEMPENHO E
DE EFICIENCIA ALIMENTAR, O
NUCLEO APRESENTA MONENSINA
SODICA. NIVEIS DE GARANTIA:
FOSFORO (MIN.) 40 G/KG, SODIO
(MIN.) 55 G/KG, SELENIO (MIN.) 12,5
MG/KG , VITAMINA E (MIN.) 1.000
UL, MONENSINA750 MG, SACOS DE
20 KG. REFERENCIA GUABINUCLEO
OVINOS 40 RM.

605897

KG

500

R$ 5,24

R$ 2.620,00

26

RACAO PARA EQUINOS
PELETIZADA PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA FASE ADULTA
COM 15% DE PB. SACOS DE 40 KG.
REFERENCIA PROEQUI  GUABI,
GUABI EQUITAGE 15.

444832

KG

3.600

R$ 3,32

R$ 11.952,00

27

SAL MINERAL PARA EQUINOS,
FORMULADO COM  FOSFATO
BICALCICO, MACRO E
MICROELEMENTOS MINERAIS E
VITAMINAS A, D, E, PARA ATENDER
AS NECESSIDADES MINERAIS E
VITAMINICAS DOS EQUINOS EM
TODAS AS FASES DA CRIACAO.

420915

KG

80

R$ 7,50

RS 600,00
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28

RACAO PARA COELHOS . NiVEIS DE
GARANTIA: VALIDADE 90 DIAS),
UMIDADE  (MAX)130,,00 G/KG)\,
PROTEINA BRUTA  (MiN)140\,00
G/KG), EXTRATO ETEREO
(MiIN)30\,00 G/KG\, FIBRA BRUTA
(MAX)160\,00 G/KG\, MATERIA
MINERAL  (MAX)150\,00 G/KG\,
CALCIO (MIiN)10 GR/KG \, CALCIO
(MAX)15\,00  G/KG\,  FOSFORO
(MIN)5.000,00  MG/KG\,  SODIO
(MiN)2.200\,00 MG/ KG\, COBRE
(MIN)15\,00 MG/KG\, MANGANES
(MIN)40\,00 MG/KG)\, ZINCO
(MIN)65\,00 MG/KG\, IODO (MIN)1\,00
MG/KGCOBALTO (MIN)1\,00
MG/KGSELENIO (MIN)0\,20 MG/KG\,
VITAMINA A (MiN)10.000\,00 UI/KG),
VITAMINA D3 (MIN)1.200\,00
UI/KG\,VITAMINA E  (MIN)20\,00
UI/KG\, VITAMINA K3 (MIiN)I1\,00
MG/KG\, VITAMINA BI1 (MiN)I1\,00
MG/KG\, VITAMINA, RACAO
PETIZADA PARA COELHOS\, COM
NO MINIMO 17% DE PROTEINA
BRUTA\, UMIDADE MAX. 12%)\
EXTRATO ETEREO MIN. 2%\
MATERIA FIBROSA MAX. 14%. E NO
MAXIMO 5% DE PEL ETES
DESAGREGADOS\, LIVRE  DE
AGENTES PATOGENICOS.
ENSACADO EM SACOS DE 25 KG.
ENTREGUE NO DEPARTAMENTO DE
ZOOTECNIA DA UFSM. COTAR
VALOR DO SACO.

450384

KG 3.000 R$ 5,90

R$ 17.700,00

29

PPREPARO DE  SUPLEMENTO
MINERAL, PARA BOVINOS DE
CORTE EM REGIME DE PASTO.
NIVEIS DE GARANTIA (POR KG DO
PRODUTO): CALCIO (MIN): 223,00
G/KG; CALCIO (MAX): 260,00 G/KG;
FOSFORO (MIN): 174,00 G/KG;
ENXOFRE (MIN): 24,00 G/KG;
COBALTO (MIiN): 100,00 MG/KG;
COBRE (MIN): 1.250,00 MG/KG;
FERRO (MIN): 1.795,00 MG/KG I0DO
(MIN): 90,00 MG/KG; MANGANES
(MIN):2.000,00 MG/KG; SELENIO
(MIN): 15,00 MG/KG; ZINCO (MIN):
5.270,00 MG/KG; FLUOR (MAX):
1.740,00 MG/KG. ENTREGAS EM
SACOS DE 25 KG OU EMBALAGEM
COMPATIVEL COM QUANTIDADE
SOLICITADA. REFERENCIA:
FOSBOVI® 40 OU DE QUALIADE
EQUIVALENTE OU SUPERIOR.

444892

KG 1.000 R$ 10,27

R$ 10.270,00

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$
1.029.766,60
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1.2. O bens objeto desta contratagdo sdo caracterizados como comuns, conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratacdo ndo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n°
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigéncia da contratacdo ¢ de cento e vinte (120) dias, contados da emissao da nota de
empenho, na forma do artigo 105 da Lei n°® 14.133, de 2021.

1.4.1. Em caso de fornecimento ndo continuo, o prazo de vigéncia deve ser o suficiente para a
entrega do objeto e adog¢do das providéncias previstas no contrato, sendo a contratagdo limitada
pelos respectivos créditos orcamentarios — art. 105 da Lei n°® 14.133, de 2021.

1.5. O contrato ou outro instrumento habil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que
serdo aplicadas em relagdo a vigéncia da contratagao.

2. DA FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

2.1. A fundamentacdo da contratagdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em topico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

2.2. 0 objeto da contratacdo estd previsto no Plano de Contratagdes Anual 2025, conforme
detalhamento a seguir:

I. ID PCA no PNCP: 10651417000178-0-000001/2025;

II. Data de publicagdo no PNCP: 25/03/2024;

I11. Classe/Grupo: 8710 / Forragens e Alimentos;

IV. DFD do PCA 2025: 613/2025

V. Identificador da Futura Contratacao: 158124 — 331/2025 — Aquisi¢do de ingredientes para
fabrica de ragao — C. Ceres.

3. DADESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICACAO DO PRODUTO

3.1. A descrigao da solugdo como um todo, encontra-se pormenorizada em topico especifico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATACAO
Subcontratacao

4.1. Nao sera admitida a subcontratacdo do objeto contratual.
Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

4.2. Na presente licitagdo, sera realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por cento do objeto para
a contratacdao de microempresas e empresas de pequeno porte.

4.2.1. Na hipdtese de ndo haver vencedor para a cota reservada, esta podera ser adjudicada ao
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos fornecedores remanescentes, desde que
pratiquem o prego do primeiro colocado da cota principal.

4.2.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratacdo das cotas
devera ocorrer pelo menor preco.

4.2.3. Sera dada a prioridade de aquisicdo aos produtos das cotas reservadas quando forem
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte,
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as
condig¢des do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administragdo, nos termos do art. 8°, §4°,
do Decreto n. 8.538, de 2015.

4.3. O licitante devera comprovar os demais requisitos de habilitagdo definidos nos topicos 9.4 ao 9.26
deste Termo de Referéncia.
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5. DO MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO
Condicoes de Entrega

5.1. Os produtos deverao ser fornecidos mediante emissdao de Nota de Empenho.

5.2. A entrega devera ser feita na Unidade de Almoxarifado ou na Fabrica de Ragdo do IF Goiano —
Campus Ceres, situado a Rodovia GO-154, Km 03, Zona Rural, Ceres/GO, nos horarios das 07h as
10h30 e das 13h as 16h30.

5.3. O prazo de entrega dos produtos ¢ de 20 (vinte) dias, contado do envio da Nota de Empenho no e-
mail indicado na proposta.

5.4. A entrega dos produtos ocorrera de forma parcelada, exigindo aquisi¢des ao longo do ano, em
virtude da capacidade de armazenamento e do periodo de validade dos produtos.

5.5. Os produtos deverao ser entregues:

5.5.1. em conformidade com as especificagdes minimas constantes no Termo de Referéncia e
proposta do fornecedor, bem como atender as todas as disposi¢des legais e regulamentares de
orgdos fiscalizadores, quando for o caso.

5.5.2. em embalagens conforme a praxe do fabricante.

5.5.3. exclusivamente as expensas do contratado, as quais inclui despesas com frete, embalagens,
encargos € quaisquer outras necessarias para o fornecimento do produto.

5.5.4. com orientagdo e acompanhamento de servidor(es) da instituicdo, indicado(s) para o
recebimento

5.6. Caso ndo seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa devera comunicar as razdes
respectivas, com, pelo menos 3 (trés) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de prorrogacao de
prazo seja analisado, ressalvadas situagdes de caso fortuito e forga maior.

6. DO MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cldusulas avencadas e as
normas da Lei n°® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucao total
ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de
execugao sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicagdes entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim.

6.4. O 6rgao ou entidade podera convocar representante da empresa para ado¢ao de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Apds a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgao ou entidade podera convocar o
representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagcdo do plano de fiscalizagdo,
que contera informagdes acerca das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de fiscaliza¢do, das
estratégias para execu¢do do objeto, do plano complementar de execugdo da contratada, quando
houver, do método de afericao dos resultados e das sangdes aplicaveis, dentre outros.

Fiscalizacao
6.6. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

Fiscalizagao Técnica
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhard a execug¢do do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condigdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administracgao.
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6.8. O fiscal técnico do contrato anotard no historico de gerenciamento do contrato todas as
ocorréncias relacionadas a execug¢do do contrato, com a descricio do que for necessario para a
regularizacdo das faltas ou dos defeitos observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificagdes
para a correcao da execucdo do contrato, determinando prazo para a correcao.

6.10. O fiscal técnico do contrato informard ao gestor do contato, em tempo habil, a situacdo que
demandar decisdo ou ado¢ao de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas
necessarias e saneadoras, se for o caso.

6.11. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucdo do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicard ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovagdo tempestiva ou a prorrogagao contratual.

Fiscalizacao Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificard a manutencdo das condi¢des de habilitacdo da
contratada, acompanhard o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas ¢ a formalizacao de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatorios pertinentes, caso
necessario.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuard tempestivamente na solu¢do do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia.

6.15. A fiscalizag¢ao de que trata esta clausula nao exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfei¢cdes técnicas,
vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta,
ndo implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade.

Gestor do Contrato

6.16. Cabe ao gestor do contrato:

6.16.1. Coordenar a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizacdo do contrato
contendo todos os registros formais da execugdo no historico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das alteragdes e das prorrogagdes
contratuais, elaborando relatério com vistas a verificagdo da necessidade de adequagdes do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administragao.

6.16.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias
relacionadas a execucao do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade
superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.

6.16.3. Acompanhar a manutencdo das condigdes de habilitacio da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotard os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidacdo e do pagamento da despesa no relatorio de riscos eventuais.

6.16.4. Emitir documento comprobatorio da avaliacdo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com
mencao ao seu desempenho na execucdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigagdes.

6.16.5. Tomar providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de responsabilizagdo
para fins de aplicacdo de sangdes, a ser conduzido pela comissao de que trata o art. 158 da Lei n°
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.

6.16.6. Elaborar relatorio final com informagdes sobre a consecugdo dos objetivos que tenham
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justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administracao.

6.16.7. Enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos
procedimentos de liquidacao e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacdo e gestao nos
termos do contrato.

7. DAS INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n°® 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa a inexecugao parcial do contrato;

b) der causa a inexecu¢do parcial do contrato que cause grave dano a Administracdo ou ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

¢) der causa a inexecugdo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execug¢do ou da entrega do objeto da contratacdo sem motivo

justificado;
e) apresentar documentagao falsa ou prestar declaracao falsa durante a execugdo do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execucao do contrato;

g) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

7.2. Serdo aplicadas ao Contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes sangoes:

7.2.1. Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecugdo parcial do contrato, sempre que
ndo se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave.

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas
“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que ndo se justificar a imposi¢ao de penalidade mais
grave.

7.2.3. Declaracido de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposicao de penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:

7.2.4.1. Moratoria, para as infracdes descritas no item “d”, de 0,02 % (dois centéssimos por
cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de
trinta (30) dias.
7.2.4.2. Compensatoria, para as infragdes descritas acima alineas “e” a “h” de 5% (cinco por
cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratacao.
7.2.4.3. Compensatoria, para a inexecugdo total do contrato prevista acima na alinea “c”, de
5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratagao.
7.2.4.4. Compensatoria, para a infracdo descrita acima na alinea “b”, de 3% (dois por cento)
a 7 % (seis por cento) do valor da contratagao.
7.2.4.5. Compensatoéria, em substituicdo a multa moratéria para a infragdo descrita acima na
alinea “d”, de 2% (um por cento) a 5% (trés por cento) do valor da contratagdo.
7.2.4.6. Compensatoria, para a infragdo descrita acima na alinea “a”, de 0,5% (meio por
cento) a 2% (dois por cento) do valor da contratagao.
7.3. A aplicagdo das sangdes previstas neste Termo de Referéncia nao exclui, em hipdtese alguma, a
obrigacdo de reparagdo integral do dano causado ao Contratante.
7.4. Todas as sancdes previstas neste Termo de Referéncia poderao ser aplicadas cumulativamente com
a multa.

7.5. Antes da aplicacdo da multa serd facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
uteis, contado da data de sua intimagao.
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7.6. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga sera
descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente.

7.7. A multa podera ser recolhida administrativamente no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a contar da
data do recebimento da comunicagdo enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicagdo das sangdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditdrio e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158
da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaracdo de
inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditorio, as notificagdes serdo enviadas
eletronicamente para os enderecos de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no Sicaf.

7.8.2. Os enderecos de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serdao
considerados de uso continuo da empresa, ndo cabendo alegacdo de desconhecimento das
comunicagdes a eles comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicacdo das sang¢des serdo considerados:
7.9.1. a natureza ¢ a gravidade da infragdo cometida;
7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
7.9.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes;
7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacdes dos orgdos de controle.

7.10. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitagdes e contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n°® 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Termo
de Referéncia ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangdes
aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e sdcios com poderes de
administracao, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relacdo de coligagdo ou
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditorio, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de andlise juridica prévia.

7.12. Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicacdo da
sancdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar ou
contratar sdo passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei n® 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administragdo Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizagdes, ndo inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 6rgao decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo 6rgao ora Contratante, na
forma da Instru¢do Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

8. DOS CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO
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Recebimento

8.1. Os bens serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, junto com a nota
fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e
fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificacdo de sua conformidade com as
especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta.

8.2. Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisorio,
quando em desacordo com as especificacdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta,
devendo ser substituidos no prazo de cinco (05) dias, a contar da notificagdo da contratada, as suas
custas, sem prejuizo da aplicag@o das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerd no prazo de cinco (05) dias uteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela Administracdo, apds a verificacdo da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitagdo mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratagdes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei n°® 14.133, de 2021, o prazo maximo para o recebimento definitivo sera de
até cinco (05) dias uteis.

8.5.0 prazo para recebimento definitivo poderd ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afericdo do
atendimento das exigéncias contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execugdo do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade,
deverd ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para
emissao de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execucao do objeto, para efeito de
liquidacao e pagamento.

8.7. O prazo para a solucdo, pelo Contratado, de inconsisténcias na execucdo do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranca equivalente, verificadas pela Administragao
durante a andlise prévia a liquidagdo de despesa, ndo sera computado para os fins do recebimento
definitivo.

8.8. O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranga dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucao do contrato.

8.9. As atividades que envolvem a entrega/descarga do material nas dependéncias do Contratante, ou
quaisquer outras necessarias para a entrega do material, correrdo por conta do Contratado e sdo
condig¢des para o recebimento do objeto.

Liquidacao

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correrd o prazo de dez dias uteis
para fins de liquidacdo, na forma desta se¢do, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, §3°
da Instru¢do Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogac¢do, no caso de contratacdes decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n°® 14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidacdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais
como:

8.12.1. o prazo de validade;

8.12.2. a data da emissao;

8.12.3. os dados do contrato e do 6rgdo contratante;

8.12.4. o periodo respectivo de execucao do contrato;

8.12.5. o valor a pagar; e

8.12.6. eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.
8.13. Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou
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circunstancia que impe¢a a liquidacdo da despesa, esta ficard sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apds a comprovagdo da regularizagao da
situagdo, sem Onus ao contratante;

8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovacdo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a
documentac¢ao mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133, de 2021.

8.15. A Administrag¢ao devera realizar consulta ao Sicaf para:

8.15.1. verificar a manuten¢do das condi¢des de habilitagdo exigidas no edital;

8.15.2. identificar possivel razdo que impega a participacdo em licitacdo, no ambito do 6rgdo ou

entidade, proibicao de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas.
8.16. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situagdo de irregularidade do contratado, serd providenciada sua
notificacao, por escrito, para que, no prazo de cinco (05) dias uteis, regularize sua situagdo ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderd ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a
critério do contratante.

8.17. Nao havendo regularizacao ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos 0rgdos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

8.19. Havendo a efetiva execu¢do do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisao do contrato, caso o contratado nao regularize sua situacao junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento
8.20. O pagamento sera efetuado no prazo de até¢ dez (10) dias uteis contados da finalizacdo da

liquidagdo da despesa, conforme secao anterior, nos termos da Instru¢do Normativa SEGES/ME n° 77,
de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, desde que a Contratada ndo tenha concorrido, de alguma

forma, os valores devidos ao contratado serdo atualizados monetariamente entre o termo final do prazo

de pagamento até a data de sua efetiva realizacdo, e sua apuragdo se fard desde a data de seu

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serdo calculados a taxa de 0,5%

(meio por cento) ao més, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicacdo das seguintes formulas:
EM =1x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratorios;
N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Indice de compensagio financeira = 0,00016438, assim apurado:

(6/100) 1=0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

1= (TX) =
Forma de pagamento

8.22. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta-
corrente indicados pelo contratado.

8.23. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
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pagamento.
8.24. Quando do pagamento, sera efetuada a retengao tributaria prevista na legislacao aplicavel.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serao retidos na
fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagdo vigente.

8.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, ndo sofrerd a retencdo tributdria quanto aos impostos e contribui¢cdes abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficard condicionado a apresentacdo de comprovacio, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Cessao de crédito

8.27. As cessdes de crédito dependerao de prévia aprovacao do Contratante.

8.27.1. A eficicia da cessdo de crédito, em relacio a Administragdo, estd condicionada a
celebragao de termo aditivo ao contrato administrativo.

8.27.2. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigacdo contratual de cumprimento de todas as
condi¢des de habilitacdo por parte do Contratado (cedente), a celebracdo do aditamento de cessdo
de crédito e a realizacdo dos pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal
e trabalhista do cessionario, bem como a certificagdo de que o cessionario ndo se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a legislagdao em vigor, ou de receber
beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n°
8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.27.3. O crédito a ser pago a cessionaria ¢ exatamente aquele que seria destinado a cedente
(Contratado) pela execug¢do do objeto contratual, restando absolutamente incolumes todas as
defesas e excegdes ao pagamento e todas as demais cldusulas exorbitantes ao direito comum
aplicaveis no regime juridico de direito publico incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovagdo do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuizos
causados a Administracao.

8.27.4. A cessdo de crédito ndo afetard a execucao do objeto contratado, que continuara sob a
integral responsabilidade do Contratado.

8.28. O disposto nesta secdo ndo afeta as operagdes de crédito de que trata a Instrugdo Normativa
SEGES/MGI n° 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta, regidas.

Reajuste

8.29. Os precos inicialmente contratados sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data
do or¢camento estimado, em 28.04.2025.

8.30. Apods o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os pregos iniciais
serdo reajustados, mediante a aplicacdo, pelo Contratante, do indice [IPCA (Indice Nacional de Precos
ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da
anualidade.

8.30.1. A escolha do IPCA como indice de reajuste se baseia na sua abrangéncia nacional e
reconhecida representatividade nos custos de mercado e também por ndo haver indice especifico
para os demais produtos. Sua estabilidade e transparéncia proporcionam previsibilidade para
fornecedores e compradores, garantindo equidade nas negociacdes, pois ¢ um indicador de
inflacdo no Brasil, corrigindo os valores de pre¢os no mercado, garantindo que os pregos sejam
atualizados de acordo com a inflacdo, mantendo a negociagdo justa. Além disso, o IPCA ¢ um
indice oficial, amplamente aceito e de facil acesso, promovendo maior seguranga e clareza nas
transagdes comerciais.

8.31. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos
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efeitos financeiros do ultimo reajuste.

8.32. No caso de atraso ou nao divulgacdo do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagara ao
Contratado a importancia calculada pela ultima variagdo conhecida, liquidando a diferenca
correspondente tao logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

8.33. Nas aferi¢des finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ao), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

8.34. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma nao possa(m) mais ser utilizado(s), sera(3o) adotado(s), em substituicdo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislacdo entdo em vigor.

8.35. Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial,
para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.36. O reajuste sera realizado por apostilamento.

9.DA FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de selegio e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de LICITACAO, na
modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adogdo do critério de julgamento pelo
MENOR PRECO POR ITEM.

Forma de fornecimento
9.2. O fornecimento do objeto sera parcelado, na medida em que forem emitidas as notas de empenho,

conforme demandado, em virtude da capacidade de armazenamento e dos prazos de validade dos
produtos.

9.3. Apo6s a emissdao do empenho, os produtos deverdo ser entregue em remessa Unica.

Critérios de aceitabilidade de precos
9.4. Em se tratando de contratagdo para registro de precos, caso adotado o critério de julgamento de
menor prego, o critério de aceitabilidade de pregos unitarios maximos sera:

9.4.1. Valores unitérios: conforme planilha de composi¢do de pregos constante no topico 1.1. deste
Termo de Referéncia.

Exigéncias de habilitacao
9.5. Para fins de habilitacdo, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos:
Habilitacio juridica
9.6. Empresario individual: inscri¢do no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede.
9.7. Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condigdo de Microempreendedor

Individual — CCMEI, cuja aceitagao ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.

9.8. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada — EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus administradores.

9.9. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil,
publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual serd considerada como sua sede,
conforme Instru¢do Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de 2020.
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9.10. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus administradores.

9.11. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no
Registro onde tem sede a matriz.

9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundagdo e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

9.13. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteracdes ou da
consolidagdo respectiva.

Habilitacao fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscri¢ao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certidao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da
Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretéario da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS).

9.17. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidagdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943.

9.18. Prova de inscri¢ao no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicilio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual.

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do fornecedor,
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre.

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, devera
comprovar tal condi¢do mediante a apresentagdo de declaragdo da Fazenda respectiva do seu domicilio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova
de inscri¢ao nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Disposicoes gerais sobre habilitacio

9.22. Quando permitida a participagdo de empresas estrangeiras que ndo funcionem no Pais, as
exigéncias de habilitacdo serdo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradugao livre.

9.23. Na hipotese de o fornecedor ser empresa estrangeira que nao funcione no Pais, para assinatura do
contrato ou da ata de registro de precos ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos
exigidos para a habilitagdo serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos
do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.24. Nao serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.25. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, € se o
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fornecedor for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela propria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

9.26. Serao aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de numeros de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagdo do
recolhimento dessas contribuigoes.

10. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAO

10.1. O custo estimado total da contratacdo, que corresponde ao valor maximo aceitavel, é de RS
1.029.766,60 (um milhdo vinte e nove mil e setecentos e sessenta seis reais), conforme custos unitarios
apostos na tabela do topico 1.1 desse Termo de Referéncia.

10.2. A estimativa de custo levou em consideracdo o risco envolvido na contratacdo e sua alocacao
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

10.3. Em caso de Registro de Pregos, os precos registrados poderdo ser alterados ou atualizados em
decorréncia de eventual redugdo dos precos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos servicos registrados, nas seguintes situagoes:

10.3.1. em caso de for¢a maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos
imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execugao da ata tal
como pactuada, nos termos do disposto na alinea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n°
14.133, de 2021;

10.3.2. em caso de criagdo, alteracdo ou extin¢do de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniéncia de disposicdes legais, com comprovada repercussdo sobre os pregos registrados;

10.3.3. serdo reajustados os precos registrados, respeitada a contagem da anualidade e o indice
previsto para a contratagao; ou

10.3.4. poderdao ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratagao.

11. DAADEQUACAO ORCAMENTARIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Or¢camento Geral da Unido.

11.2. A indicacdo da dotagdo orgamentaria fica postergada para o momento da assinatura do contrato
ou instrumento equivalente.

12. DAS DISPOSICOES FINAIS

12.1. As informagdes contidas neste Termo de Referéncia nao sao classificadas como sigilosas.

Ceres, 04 de julho de 2025.

(Assinado Eletronicamente)
Marcelo José de Almeida
Presidente da Equipe de Planejamento — Portaria n° 1798/Ceres/IFGoiano, de 14 de abril de 2025

(Assinado Eletronicamente)

Angelo Addo de Lima
Membro da Equipe de Planejamento — Portaria n® 1798/Ceres/IFGoiano, de 14 de abril de 2025
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APENDICE DO ANEXO I — ESTUDO TECNICO PRELIMINAR
PREGAO ELETRONICO N° 90022/2025
Processo Administrativo n° 23217.000607.2025-16

1. Informacoes Basicas
Nuamero do processo: 23217.000607.2025-16
Objeto: Aquisicdo de ingredientes para a fabrica de racdo animal do Instituto Federal Goiano — Campus Ceres

Categoria do ETP:

X |Bens

Servicos

Obras e servicos especiais de engenharia

Locagdo de imdveis

2. Descricdo da necessidade

A aquisi¢do de ingredientes para a fabricacdo de ragdo animal se faz necessaria, pois a Instituicdo conta com
Laboratorios Educativos de Produ¢do Animal (LEP) com animais de interesse zootécnico que sdo utilizados para
aulas praticas, projetos de ensino, pesquisa ¢ extensdo, além de abastecimento do Restaurante Estudantil da
Instituicdo, no caso de animais para abate, como suinos e aves.

Os ingredientes a serem adquiridos sdo indispensaveis para a formula¢do de uma ragdo animal em virtude da
exigéncia nutricional de cada espécie, de forma a proporcionar aos animais, maior desempenho zootécnico.

A aquisigdo esta alinhada aos objetivos institucionais do IF Goiano — Campus Ceres, tendo em vista ser necessaria
para o desenvolvimento das atividades académicas dos Laboratorios Educativos de Produ¢do Animal, bem como
para o abastecimento do Restaurante Estudantil, portanto observa o disposto no art. 3° do Decreto 8.540/2015, qual
seja a essencialidade do objeto e o relevante interesse publico da Administragao.

3. Area requisitante

* Coordenagdo de Laboratorios EducatiAVOS de Produgdo do IF Goiano — Campus Ceres, por meio dos
servidores Marcelo José de Almeida e Angelo Addo de Lima.

4. Descricao dos requisitos da contratacio

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descri¢do do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, as licitantes deverdo atender, sempre que possivel, as recomendagdes dispostas na Instrucdo
Normativa n° 01 de 19 de janeiro de 2010, da SLTI/MPOG e promover o desenvolvimento sustentavel, de acordo
com o art. 11° da Lei n® 14.133/2021.

O licitante devera comprovar todos os requisitos de habilitacdo definidos no edital.
Nao sera admitida a subcontratag@o do objeto contratual.

Nao havera exigéncia da garantia da contratagdo dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21, por tratar-se de
produtos com pagamento efetuado mediante a entrega ¢ ateste da nota fiscal.

Em observancia ao Art. 70, inciso III, da Lei n® 14.133/2021, as exigéncias de qualificagdo econdmico-financeira
podem ser dispensadas total ou parcialmente, nas contratacdes para entrega imediata. No caso da presente
contratagdo os itens serdo de entrega imediata a partir a emissdo do empenho (documento substitutivo ao Termo de
Contrato nos termos do Art. 95, inciso I, da Lei n® 14.133/2021), portanto, serdo dispensadas exigéncias de
qualifica¢do economico-financeira.

Ainda, em observancia ao Art. 67, §1, da Lei n° 14.133/2021, para a presente contratacdo nao ha que se falar em
parcelas de maior relevancia técnica ou valor significativo do objeto, portanto, podera ser dispensada a exigéncia
do atestado de capacidade técnica.



5. Levantamento de mercado

Em observancia ao Art. 44 da Lei 14.133, verifica-se, que por se tratar de material de consumo, ndo ha
possibilidade de locagao de bens.

Atualmente no mercado verifica-se a existéncia empresas que comercializam os produtos agricolas pleiteados, fato
que pode ampliar a competitividade e favorecer a aquisicdo de ingredientes para a fabrica de ragdo animal que
atendam as demandas da instituicdo de forma plena.

Na busca da melhor solugdo para aquisi¢des de ingredientes para a fabrica de ra¢do animal, que em razdo do valor
estimado da aquisicdo e da necessidade de entrega parcelada, constatou-se a utilizagdo com éxito em contratacdes
semelhantes, por meio de Pregdo Eletronico no Sistema da Registro de Precos. Alguns exemplos foram analisados
junto as contratacdes realizadas pelo 6rgdos do Governo Federal:

Pregao Orgio
Pregdo Eletronico SRP 90003/2025 | 135030 — Embrapa Suinos e Aves — Concordia/SC
Pregdo Eletronico SRP 90017/2024 | 135024 — Embrapa Pecuaria Sudeste — Sdo Carlos/SP
Pregdo Eletronico SRP 90053/2024 | 158139 — Instituto Federal de Educagao, Ciéncia e Tecnologia Fluminense

Verifica-se ainda que os ingredientes para a fabrica de racdo animal a serem licitados sdo considerados bens
comuns, pois possuem padrdes de desempenho e qualidade definidos por meio de especificacdes usuais de
mercado, portanto podem ser adquiridos na modalidade pregdo, em sua forma eletronica, conforme Art. 29 da Lei
14.133/2021.

6. Descricdo da solucao como um todo

Conforme Oficio n° 16/2025 — GPOAF-CE/DAP-CE/CMPCE/IFGOIANO a entrega dos produtos ocorrera de
forma parcelada, exigindo aquisigdes ao longo do ano, em virtude da capacidade de armazenamento ¢ do periodo
de validade dos produtos, justifica-se a utilizagdo do Sistema de Registro de Precos, observando a hipotese do Art.
3°, inciso II, do Decreto n° 11.462, de 31 de margo de 2023, ou seja, quando for conveniente a aquisicdo de bens
com previsao de entregas parceladas. Sendo assim, a contratagdo se dard por meio de Pregdo Eletronico com
utilizacdo do Sistema de Registro de Precos, com fulcro na Lei n°® 14.133, de 2021, e demais legislagoes aplicaveis.

No tocante a formalizacao da relacdo juridica a ser firmada entre a Administragdo e o fornecedor, serd observado o
art. 95 da Lei n® 14.133/2021, que autoriza a dispensa do termo de contrato e faculta a sua substituicdo por
instrumentos outros, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorizagdo de compra ou ordem de
execucao de servico, quando, independentemente do valor, caso se trate de compra com entrega imediata e integral
dos bens adquiridos, dos quais ndo resultem obrigacdes futuras, inclusive assisténcia técnica. Trata-se de pregdo
com entrega imediata, apos a emissdo da Nota de Empenho, das quais n3o resultam obrigagdes futuras. Sendo
assim, a nota de empenho substituira o Termo de Contrato nos termos do Art. 95, inciso II, e nos termos do Art. 95,
§ 1° da Lei n° 14.133/2021, no qual as hipdteses de substitui¢do do instrumento de contrato, aplica-se, no que
couber, o disposto no art. 92 da referida Lei.

Os produtos deverdo ser fornecidos mediante emissdo de Nota de Empenho.

A entrega devera ser feita na Unidade de Almoxarifado do IF Goiano — Campus Ceres, situado a Rodovia GO-154,
Km 03, Zona Rural, Ceres/GO, nos horarios das 07 h as 10h30 e das 13 h as 16h30, obedecendo ao prazo de vinte
(20) dias ap6s a emissdo e recebimento da Nota de Empenho.

Os produtos deverdo ser entregues:

* em conformidade com as especificagdes minimas constantes no Termo de Referéncia e proposta do
fornecedor, bem como atender as todas as disposigOes legais e regulamentares de o6rgdos fiscalizadores,
quando for o caso.

* em embalagens conforme a praxe do fabricante.

* exclusivamente as expensas do contratado, as quais inclui despesas com frete, embalagens, encargos e
quaisquer outras necessarias para o fornecimento do produto.

* com orientagdo e acompanhamento de servidor(es) da institui¢éo, indicado(s) para o recebimento

Intencio de Registro de Precos



A presente aquisicdo ndo estd contida no cronograma de compras compartilhadas do IF Goiano. Sendo assim,
considerando a capacidade de gerenciamento do Campus, ndo havera compartilhamento da IRP com orgaos
externos na fase inicial.

Adesao a Ata de Registro de Precos

Serd permitido adesdo por Orgdos ndo participantes, nos termos do art. 86, § 2° ao § 8° da Lei
n°14.133/2021, do Decreto 11.462/2023 e do Acordao TCU 757/2015. Justifica-se a permissdao de adesdao
a Ata de Registros de Pregos decorrente do Pregdo Eletronico 90022/2025, considerando que o objeto
licitado ¢é aquisi¢do de ingredientes para fabrica de ragdo, de natureza comum, portanto, uma aquisi¢ao
cujos itens possuem padrdes de desempenho e qualidade definidos por meio de especificagdes usuais de
mercado.

Neste sentido, vale reforgar o aspecto que justifica a permissdo de adesdo a ata de registro de precos por
orgdos nao participantes ¢ o fato de que o objeto do pregdo ¢ de natureza comum. Os itens a serem
adquiridos ndo possuem caracteristicas especificas ou exclusivas que impecam a sua padroniza¢do ou que
exijam uma adaptacdo para cada 6rgdo contratante.

Além disso, considera-se que a adesdo, considerando as carateristicas do objeto, além da boa pratica
administrativa, proporciona aos 6rgaos nao participantes uma maior agilidade e eficiéncia na contratagdo,
uma vez que dispensa a realizacdo de um novo processo licitatorio, reduzindo os custos administrativos e
operacionais envolvidos, observando-se os principios da celeridade e economicidade processual.

A adesdo também possibilita aos 6rgdos ndo participantes aproveitarem as condi¢des vantajosas obtidas
pelo 6rgao gerenciador, que registrou precos competitivos € compativeis com os praticados pelo mercado.
Obviamente toda adesao serd precedida de estudo técnico preliminar, mediante justificativa da vantagem
da adesdo, demonstrando a compatibilidade do objeto e demonstrando também que os valores registrados
estdo compativeis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 86 da Lei n® 14.133/2021.
Desta forma o 6rgdo ndo participante demonstrarad que o valor registrado na ata representa uma economia
em relacdo ao valor praticado pelos fornecedores consultados. Assim, o orgdo interessado devera
mensurar de forma objetiva a economia gerada.

Por fim, observa-se que a permissdo de adesdo a ata deve respeitar os limites legais estabelecidos pelo
Art. 86 da Lei 14.133/2021, bem como do Decreto 11.462/2023, que determina que o quantitativo a ser
contratado por 6rgdo ndo participante, ndo poderd exceder a cinquenta por cento dos quantitativos
previsto na ata para o 6rgdo gerenciador e para cada um dos Orgdos participantes. Ainda, que o
quantitativo decorrente das adesdes ndo podera exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na ata de registro de pregos para o 6rgdo ou a entidade gerenciadora e os 6rgdos ou as
entidades participantes, independentemente do numero de 6rgdos ou entidades ndo participantes que
aderirem a ata de registro de pregos

7. Estimativas das quantidades a serem contratadas

A estimativa das quantidades solicitadas de cada ingrediente, baseia-se na analise da demanda historica na proje¢ao
de consumo futuro e na necessidade de manter os niveis adequados de ingredientes na ragcdo animal, para as
diferentes espécies animais de interesse zootécnico (suinos, aves, bovinos, ovinos € equinos).

Vale ressaltar que os animais disponiveis no setor sdo utilizados nas aulas praticas e em projetos de pesquisa e
extensdo. Além disso, os animais de producgdo destinados ao abate (suinos e aves) servem para abastecer o
Restaurante Estudantil da Instituicio que oferece cerca de 1200 a 1600 refeicdes diarias em dias letivos,
considerando almogo e jantar, somados ainda ao café da manha e lanche noturno.

O levantamento da demanda para 2025 considerou o mesmo quantitativo das solicitagdes de empenho de
ingredientes de ragdo animal, apresentadas para os dois ultimos pregdes, conforme quadro abaixo.
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ITEM

CATMAT

PRODUTO

UNID.

PREGAO
2023

PREGAO
2024
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2025




241543

MILHO A GRANEL, TIPO GRAO, SAFRA
ATUAL, COM UMIDADE MAXIMA DE 13%,
IMPUREZA MAXIMA DE 2%, MAXIMO DE
9% DE GRAOS QUEBRADOS, COM VALOR|
PROTEICO MEDIO ENTORNO DE 9% E
PUREZA DE GRAOS BONS DE 86%, PARA
SER UTILIZADO NA FORMULACAO DE
RACAO DE USO ANIMAL

KG

250.000

250.000

250.000

232080

FARELO DE SOJA COM NO MINIMO DE 45%
DE PROTEINA BRUTA, PARA USO NA
FORMULACAO DE RACAO ANIMAL. SACOS
DE 50 KG

KG

100.000

100.000

100.000

293606

FARELO DE TRIGO COM NO MINIMO 16%
DE PROTEINA BRUTA, PARA USO NA
ALIMENTACAO ANIMAL. SACOS DE 40 KG.

KG

9.000

9.000

5.000

04

233061

CALCARIO CALCITICO, COM
GRANULOMETRIA ABAIXO DE 2 MM, COM
O TEOR MINIMO DE CALCIO DE 36%,
MATERIA MINERAL NO MINIMO 97%, PARA
SER UTILIZADO NA FORMULACAO DE
RACAO ANIMAL. SACO DE 50KG.

KG

6.000

6.000

6.000

05

454017

SAL COMUM PARA USO ANIMAL. SACO DE
25KG.

KG

2.500

2.500

2.500

06

294111

NUCLEO INDICADO PARA FRANGOS DE|
CORTE NA FASE INICIAL RECOMENDADO
PARA FRANGOS DE CORTE NO PER{ODO DE
1 A 21 DIAS DE IDADE NA PROPORCAO DE
5% DA FORMULACAO DA RACAO. NiVEIS
DE GARANTIA: UMIDADE (MAX.) 12%,
PROTEINA BRUTA (MIN.) 22%, EXTRATO
ETEREO (MIN.) 2%, MATERIA FIBROSA
(MAX.) 5%, MATERIA MINERAL (MAX.) 70%,
CALCIO (MAX.) 19%, FOSFORO (MIN.) 0,6%,
VITAMINA A 120.000 UI, VITAMINA D3
30.000 U.I, VITAMINA E 400 U.L, VITAMINA
K 30 MG, TIAMINA (Bl) 50 MG,
RIBOFLAVINA (B2) 140 MG, PIRIDOXINA
(B6) 60 MG, VITAMINA B12 370 MCG, ACIDO
PANTOTENICO 200 MG, NIACINA 800 MG,
BIOTINA 1,2 MG, METIONINA 36.000 MG,
ACIDO FOLICO 20 MCG, COLINA 5.000 MG,
SELENIO 6 MG, MANGANES 1.600 MG,
ZINCO 1.000 MG, FERRO 1.000 MG, COBRE
160 MG, I0DO 20 MG, COCCIDICIDA 2 G,
PROMOTOR DE CRESCIMENTO 200 MG,
ANTIOXIDANTE 2,5 G, SACOS DE 25 KG.
REFERENCIA ~ NUTRINUCLEO CORTE
INICIAL AE GUABI OU DE QUALIDADE
EQUIVALENTE OU SUPERIOR.

KG

1.000

1.000

1.000

07

458097

NUCLEO INDICADO PARA FRANGOS DE
CORTE NA FASE DE CRESCIMENTO
RECOMENDADO PARA FRANGOS DE CORTE
A PARTIR DE 22 DIAS DE IDADE ATE 5 DIAS
ANTES DO ABATE NA PROPORCAO DE 5%
NA FORMULACAO DE RACAO. NIVEIS DE
GARANTIA: UMIDADE (MAX.)
12%,PROTEINA  BRUTA  (MIN.)  17%,
EXTRATO ETEREO (MIN.) 2%, MATERIA
FIBROSA (MAX.) 5%, MATERIA MINERAL

KG

4.000

4.000

4.000




(MAX.) 70%, CALCIO (MAX.) 19%, FOSFORO
(MIN.) 0,6%, VITAMINA A 90.000 U.L,
VITAMINA D3 24.000 U.I, VITAMINA E 300
U.L, VITAMINA K 20 MG, TIAMINA (B1) 36
MG, RIBOFLAVINA (B2) 90 MG, PIRIDOXINA|
(B6) 40 MG, VITAMINA B12 200 MCG, ACIDO
PANTOTENICO 200 MG, NIACINA 700 MG,
METIONINA 18.000 MG, ACIDO FOLICO 10|
MCG, COLINA 4.000 MG, SELENIO 6 MG,
MANGANES 1.600 MG, ZINCO 1.000 MG,
FERRO 1.000 MG, COBRE 160 MG, IODO 20
MG, COCCIDICIDA 2 G, PROMOTOR DE
CRESCIMENTO 200 MG, ANTIOXIDANTE 2,5
G, SACOS DE 25 KG. REFERENCIA
NUTRINUCLEO CORTE  CRESCIMENTO
GUABI OU DE QUALIDADE EQUIVALENTE
OU SUPERIOR.

08

233633

NUCLEO INDICADO PARA FRANGOS DE
CORTE NA FASE FINAL RECOMENDADO
PARA FRANGOS DE CORTE NA ULTIMA
SEMANA ANTES DO ABATE, NA
PROPORCAO DE 4% NA FORMULACAO DA
RACAO. NIVEIS DE GARANTIA: UMIDADE
(MAX.) 12%, PROTEINA BRUTA (MIN.) 17%,
EXTRATO ETEREO (MIN.) 2%, MATERIA
FIBROSA (MAX.) 5%, MATERIA MINERAL
(MAX.) 70%, CALCIO (MAX.) 20%, FOSFORO
(MIN.) 0,6%, VITAMINA A 90.000 U.L,
VITAMINA D3 24.000 U.I, VITAMINA E 300
U.L VITAMINA K 20 MG, TIAMINA (B1) 36
MG, RIBOFLAVINA (B2) 90 MG, PIRIDOXINA
(B6) 40 MG, VITAMINA B12 200 MCG, ACIDO
PANTOTENICO 200 MG, NIACINA 700 MG,
METIONINA 12.000 MG, ACIDO FOLICO 10
MCG, COLINA 4.000 MG, SELENIO 5 MG,
MANGANES 2.000 MG, ZINCO 1.250 MG,
FERRO 1.250 MG, COBRE 200 MG, IODO 25
MG, ANTIOXIDANTE 2,5 G, SACOS DE 20 KG.
REFERENCIA NUTRINUCLEO CORTE FINAL
GUABI OU DE QUALIDADE EQUIVALENTE
OU SUPERIOR.

KG

3.000

3.000

2.000

09

458110

NUCLEO INDICADO PARA PINTAINHAS E
FRANGAS NAS FASES INICIAIS E
CRESCIMENTO RECOMENDADO  PARA
PINTAINHAS E FRANGAS A PARTIR DA [¥
SEMANA A 12° SEMANA DE IDADE, NA
PROPORCAO DE 5% NA FORMULACAO DA
RACAO. NIVEIS DE GARANTIA: UMIDADE
(MAX.) 12%, PROTEINA BRUTA (MIN.) 23%,
EXTRATO ETEREO (MIN.) 2%, MATERIA
FIBROSA (MAX.) 6%, MATERIA MINERAL
(MAX.) 60%, CALCIO (MAX.) 19%, FOSFORO
(MIN.) 6%, VITAMINA A 140.000 U.L,
VITAMINA D3 40.000 U.I, VITAMINA E 200
U.L, VITAMINA K 20 MG, TIAMINA (B1) 30
MG, RIBOFLAVINA (B2) 90 MG, PIRIDOXINA|
(B6) 40 MG, VITAMINA B12 200 MCG, ACIDO
PANTOTENICO 210 MG, NIACINA 540 MG,
BIOTINA 2 MG, METIONINA 15.000 MG,
ACIDO FOLICO 10 MCG, COLINA 5.000 MG,

KG

1.000

1.000

1.000




SELENIO 6 MG, MANGANES 1.600 MG,
ZINCO 1.000 MG, FERRO 1.000 MG, COBRE|
160 MG, I0DO 20 MG, COCCIDICIDA 2,5 G,
PROMOTOR DE CRESCIMENTO 500 MG,
ANTIOXIDANTE 2,5 G, SACOS DE 25 KG,
REFERENCIA NUTRINUCLEO FRANGA
INICIAL/CRESCIMENTO GUABI OU DE
QUALIDADE EQUIVALENTE OU SUPERIOR.

10

458109

NUCLEO INDICADO PARA FRANGAS NA
FASE DE MATURIDADE, RECOMENDADO
PARA FRANGAS A PARTIR DA 13* SEMANA A
18* SEMANA DE IDADE OU ATE A POSTURA
DO PRIMEIRO OVO (PREVALECENDO O QUE
OCORRER  PRIMEIRO).  NIVEIS  DE
GARANTIA: UMIDADE (MAX)  12%,
PROTEINA BRUTA (MIN.) 22%, EXTRATO
ETEREO (MIN.) 2%, MATERIA FIBROSA
(MAX.) 6%, MATERIA MINERAL (MAX.) 60%,
CALCIO (MAX.) 19%, FOSFORO (MIN.) 5,6%,
VITAMINA A 90.000 U.L, VITAMINA D3 28.000
U.I. VITAMINA E 140 U.L, VITAMINA K 25
MG, TIAMINA (Bl) 30 MG, RIBOFLAVINA
(B2) 80 MG, PIRIDOXINA (B6) 40 MG,
VITAMINA  BI2 200 MCG, ACIDO
PANTOTENICO 200 MG, NIACINA 400 MG,
BIOTINA 1 MG, METIONINA 12.500 MG
ACIDO FOLICO 9 MCG, COLINA 5.000 MG,
SELENIO 6 MG, MANGANES 1.600 MG,
ZINCO 1.000 MG, FERRO 1.000 MG, COBRE
160 MG, I0ODO 20 MG, PROMOTOR DE
CRESCIMENTO 500 MG, ANTIOXIDANTE 2.5
G, SACOS DE 25 KG. REFERENCIA
NUTRINUCLEO FRANGA MATURIDADE
GUABI OU DE QUALIDADE EQUIVALENTE
OU SUPERIOR.

KG

500

500

500

11

294167

NUCLEO RECOMENDADO PARA
POEDEIRAS A PARTIR DA 18* SEMANA DE
IDADE OU DA POSTURA DO PRIMEIRO OVO
(PREVALECENDO O QUE OCORRER
PRIMEIRO), NA PROPORCAO DE 5% DA
FORMULACAO DA RACAO. EM
QUALIDADE. NIVEIS DE GARANTIA:
UMIDADE (MAX.) 12%, PROTEINA BRUTA
(MIN.) 20%, EXTRATO ETEREO (MIN.) 2%,
MATERIA FIBROSA (MAX.) 5%, MATERIA
MINERAL (MAX.) 70%, CALCIO (MAX.) 19%,
FOSFORO (MIN.) 5,5%, VITAMINA A 140.000
U.L, VITAMINA D3 35.000 U.I, VITAMINA E
140 U.L, VITAMINA K 30 MG, TIAMINA (B1)
10 MG, RIBOFLAVINA (B2) 75 MG,
PIRIDOXINA (B6) 20 MG, VITAMINA B12 120
MCG, ACIDO PANTOTENICO 120 MG,
NIACINA 300 MG, METIONINA 6.000 MG,
ACIDO FOLICO 6 MCG, COLINA 5.000 MG,
SELENIO 6 MG, MANGANES 1.600 MG,
ZINCO 1.000 MG, FERRO 1.000 MG, COBRE
160 MG, I0DO 20 MG, PROMOTOR DE
CRESCIMENTO 500 MG, ANTIOXIDANTE 2.5
G, SACOS DE 25 KG. REFERENCIA
NUTRINUCLEO POSTURA GUABI OU DE

KG

3.000

3.000




QUALIDADE EQUIVALENTE OU SUPERIOR

12

238886

NUCLEO, VITAMINICO, MINERAL E
AMINOACIDOS PARA LEITOES APOS O
DESMAME NA FASE PRE INICIAL I, DE 21 A
30 DIAS DE VIDA, UTILIZADO NA
PROPORCAO DE 40% NA FORMULACAO DE
RACAO. NIVEIS DE GARANTIA: UMIDADE
(MAX.): 13,0%, PROTEINA BRUTA (MiN.):
19,0%, EXTRATO ETEREO (MIN.): 3,0%,
MATERIA FIBROSA (MAX.): 3,0% MATERIA
MINERAL (MAX.): 12,0%, CALCIO (MAX.):
1,6%, FOSFORO (MIN.): 0,95%, EMBALAGEM
DE 25 KG. REFERENCIA NUTRI NUCLEO PRE
LEITAO 4000 GUABI OU DE QUALIDADE
EQUIVALENTE OU SUPERIOR.

KG

1.000

1.000

1.000

13

293788

NUCLEO  VITAMINICO, MINERAL E
AMINOACIDOS PARA LEITOES, INDICADO|
PARA SER USADO NA FASE INICIAL I, DE 36
ATE 49 DIAS DE VIDA, UTILIZADO NA
PROPORCAO DE 20% DA RACAO.
REFERENCIA GUABINUCLEO LEITAO 1000 /
TORTUGA ROVIMIX PIG PRE 200 OU DE
QUALIDADE EQUIVALENTE OU SUPERIOR.

KG

2.000

2.000

2.000

14

293833

NUCLEO  VITAMINICO, MINERAL E
AMINOACIDOS PARA LEITOES NA FASE
INICIAL II DE 50 ATE 70 DIAS DE VIDA,
UTILIZADO NA PROPORCAO DE 5% NA
FORMULACAO DE RACAO. NIVEIS DE
GARANTIA: UMIDADE (MAX): 13,0%,
PROTEINA BRUTA (MiN.): 12,0%, EXTRATO
ETEREO (MIN.): 0,5%, MATERIA FIBROSA
(MAX.): 4,0%, MATERIA MINERAL (MAX.):
59,0%, CALCIO (MAX.): 13,5%, FOSFORO
(MIN.):  5,5%, EMBALAGEM: 25 KG.
REFERENCIA NUTRI NUCLEO LEITAO 500
GUABI /TORTUGA ROVIMIX PIG PRE 100 OU
DE QUALIDADE EQUIVALENTE OU
SUPERIOR.

KG

3.000

3.000

2.000

15

294173

NUCLEO, VITAMINICO, MINERAL E
AMINOACIDOS PARA SUINOS CEVADO
PARA SER USADO NAS FASES DE
CRESCIMENTO  E/OU  TERMINACAO,
UTILIZADO NA PROPORCAO 2,5 A 3%,
SENDO MAIOR PROPORCAO NA FASE DE
CRESCIMENTO. NIVEIS DE GARANTIA:
UMIDADE (MAX.): 13,0%, PROTEINA BRUTA
(MIN.): 15,0%, EXTRATO ETEREO (MIN.):
2,0%, MATERIA FIBROSA (MAX.): 6,0%,
MATERIA MINERAL (MAX.): 75,0%, CALCIO
(MAX.): 25,0%, FOSFORO (MIN.): 4,5%)
SACOS DE 20 KG.REFERENCIA NUTRI
NUCLEO SUINOCEVA 40/30 NTS, GUABI OU|
DE QUALIDADE EQUIVALENTE OU
SUPERIOR.

KG

4.000

4.000

4.000

16

294169

NUCLEO PARA SUINO EM REPRODUCAO
(GESTACAO E/OU LACTACAO),
VITAMINICO, MINERAL E AMINOACIDOS
UTILIZADO NA PROPORCAO DE 4,0% NA
FORMULACAO DA RACAO. NIVEIS DE

KG

3.000

3.000

2.000




GARANTIA: UMIDADE (MAX.: 13,0%,
PROTEINA BRUTA (MIN.): 5,5%, EXTRATO
ETEREO (MIN.): 1,0%, MATERIA FIBROSA
(MAX.): 5,0%, MATERIA MINERAL (MAX.):
85,0%, CALCIO (MAX): 22,0%, FOSFORO
(MIN.):  6,0%, EMBALAGEM: 30 KG.
REFERENCIA NUTRI NUCLEO SUINOCRIA
GUABI OU DE QUALIDADE EQUIVALENTE
OU SUPERIOR.

17

328032

NUCLEO PARA VACA LEITEIRA DE ALTA
PRODUCAO EM PERIODO DE LACTACAO,
COM MACROMINERAIS E MICROMINERALIS,
VITAMINAS A, D, E, VITAMINA DO
COMPLEXO B, ACRESCIDO DE
BICARBONATO DE SODIO, UTILIZADO NA
PROPORCAO DE ATE 5% NA FORMULACAO
DA RACAO. REFERENCIA: GUABINUCLEO|
LACTAGE 50 TPRM 30 BIO OU DE
QUALIDADE EQUIVALENTE OU SUPERIOR.

KG

2.500

2.500

2.500

18

444892

SUPLEMENTO MINERAL CONCENTRADO
PARA ATENDER AS EXIGENCIAS DE
BOVINOS DE CORTE, NAS DIFERENTES
FASES DE CRIACAO, FORMULADO COM
16,0% DE FOSFORO, FOSFATO BICALCICO,
MACRO E MICROELEMENTOS MINERALIS.
POR SE TRATAR DE UM SUPLEMENTO
MINERAL CONCENTRADO, O MESMO TEM
QUE SER MISTURADO AO SAL BRANCO
(NACL). NIVEIS DE GARANTIA: CALCIO
(MAX.) 230 G/KG, FOSFORO (MiN.) 160 G/KG,
SELENIO (MIN.) 20 MG/KG, MANGANES
(MIN.) 1.000 MG/KG, ZINCO (MiN.) 5.500
MG/KG, SACOS DE 30 KG. REFERENCIA|
GUABIPHOS 160S OU DE QUALIDADE
EQUIVALENTE OU SUPERIOR.

KG

2.000

2.000

2.000

19

410488

SUPLEMENTO MINERAL PARA OVINOS
(OVELHAS), UTILIZADO EM TODAS AS
FASES DE VIDA DOS ANIMAIS, PRONTO
PARA USO. NIVES DE GARANTIA POR KG
DO PRODUTO: FOSFORO (MIN) 80G, CALCIO
(MAX) 170G, MAGNESIO (MiN) 10 G,
ENXOFRE (MIN) 19 G, SODIO (MiN) 120 G,
ZINCO (MIN) 4.860 MG, MANGANES (MiN)
1200 MG, IODO (MiN) 80 MG COBALTO
(MIN) 870 MG, COBRE (MIN) 50 MG,
SELENIO (MiN) 9 MG, FERRO (MiN) 700 MG,
FLUOR (MAX) 855 MG, SACOS DE 30
KG. REFERENCIA NUTROESTE OVINOS OU
DE QUALIDADE EQUIVALENTE OU
SUPERIOR.

KG

100

100

120

20

396007

CAL VIRGEM COMUM  HIDRATADA,
EMBALADA EM SACO DE 25 KG, MATERIAL
QUE GARANTA A SUA CONSERVACAO.

500

1.000

500

21

445153

NUCLEO INDICADO PARA FORMULACAO|
DE RACOES PARA NOVILHAS E VACAS
SECAS, NO PERIODO PRE-PARTO|
FORNECIDO NOS ULTIMOS 21 DIAS QUE
ANTECEDEM O PARTO, FORMULADO COM
2,5% DE  FOSFORO, MACRO E

KG

500

1.500

1.500




MICROELEMENTOS MINERAIS E
VITAMINAS A, D E. PREVINE DISTURBIOS
METABOLICOS NO POSPARTO, COMO A
HIPOCALCEMIA E SUAS CONSEQUENCIAS,
TAIS COMO A RETENCAO DE PLACENTA,
QUEDA NA INGESTAO DE ALIMENTOS E
BAIXA PRODUCAO DE LEITE, UTILIZADO
NA PROPORCAO DE 10% DA FORMULACAO
DA RACAO. SACOS DE 30 KG. REFERENCIA:
GUABINUCLEO LACTAGE PRE-PARTO.

22

341792

NUCLEO INDICADO PARA FORMULACAO
DE RACOES PARA BOVINOS DO 3° DIA AO 6
MES DE IDADE (BEZERRO), FORMULADO
COM 4,5% DE FOSFORO, MACRO E
MICROELEMENTOS MINERAIS (DENTRE
ELES O CROMO ORGANICO), VITAMINAS A,
D E, BEM COMO VITAMINAS DO
COMPLEXO B. APRESENTANDO EM SUA
COMPOSICAO A LASALOCIDA SODICA.
SACOS DE 20 KG. REFERENCIA:
GUABINUCLEO INICIAL 40 LS/TORTUGA
BOVIGOLD® RECRIA OU DE QUALIDADE
EQUIVALENTE OU SUPERIOR.

KG

1.000

1.000

1.000

23

605897

NUCLEO, VITAMINICO E  MINERAL
COMPLETO PARA OVINOS (OVELHAS),
INDICADO PARA FORMULACAO DE RACAO
PARA  OVINOS NAS FASES DE
CRESCIMENTO, MANUTENCAO, LACTACAO,
E REPRODUCAO, NA PROPORCAO DE 4% DA
RACAO. NUCLEO FORMULADO COM 4,0%
DE FOSFORO, MACRO E MICROELEMENTOS
MINERAIS, VITAMINAS A, D, E. COMO
ADITIVO MELHORADOR DE DESEMPENHO
E DE EFICIENCIA ALIMENTAR, O NUCLEO
APRESENTA MONENSINA SODICA. NIVEIS
DE GARANTIA: FOSFORO (MIN.) 40 G/KG,
SODIO (MIN.) 55 G/KG, SELENIO (MIN.) 12,5
MG/KG, VITAMINA E (MIN.) 1.000 UI,
MONENSINA750 MG, SACOS DE 20 KG.
REFERENCIA GUABINUCLEO OVINOS 40
RM.

KG

500

500

500

24

444832

RACAO PARA EQUINOS PELETIZADA PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA FASE
ADULTA COM 15% DE P.B. SACOS DE 40 KG.
REFERENCIA PROEQUI GUABI, GUABI
EQUITAGE 15.

KG

3.600

3.600

3.600

25

420915

SAL MINERAL PARA EQUINOS,
FORMULADO COM FOSFATO BICALCICO,
MACRO E MICROELEMENTOS MINERAIS E
VITAMINAS A, D, E, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES MINERAIS E VITAMINICAS
DOS EQUINOS EM TODAS AS FASES DA
CRIACAO.

KG

80

80

80

26

450384

RACAO PARA COELHOS. NIVEIS DE
GARANTIA: VALIDADE 90 DIAS\, UMIDADE
(MAX)130\,00 G/KG\, PROTEINA BRUTA
(MIN)140\,00 G/KG\, EXTRATO ETEREO
(MIN)30\,00  G/KG\,  FIBRA  BRUTA
(MAX)160\,00 G/KG\, MATERIA MINERAL

KG

3.000

3.000

3.000




(MAX)150\,00 G/KG\, CALCIO (MIN)10 GR/KG
\, CALCIO (MAX)15\,00 G/KG\,
FOSFORO (MiN)5.000\,00 MG/KG\, SODIO
(MIN)2.200\,00 MG/ KG\, COBRE (MIN)15\,00
MG/KG\, MANGANES (MiN)40\,00 MG/KG\,
ZINCO (MiN)65\,00 MG/KG\, IODO (MIN)1\,00
MG/KGCOBALTO (MIN)1\,00 MG/KGSELENIO
(MIN)0\,20 MG/KG\, VITAMINA A
(MIN)10.000,00 UI/KG\, VITAMINA D3
(MIN)1.200\,00 UI/KG\,VITAMINA E
(MIN)20\,00 UI/KG\, VITAMINA K3 (MiN)1\,00
MG/KG\, VITAMINA Bl (MIN)I\,00 MG/KG\,
VITAMINA, RACAO PETIZADA PARA
COELHOS\, COM NO MINIMO 17% DE
PROTEINA BRUTA\, UMIDADE MAX. 12%),
EXTRATO ETEREO MIN. 2%\, MATERIA
FIBROSA MAX. 14%. E NO MAXIMO 5% DE
PEL ETES DESAGREGADOS\, LIVRE DE
AGENTES PATOGENICOS. ENSACADO EM
SACOS DE 25 KG. ENTREGUE NO
DEPARTAMENTO DE ZOOTECNIA DA UFSM.
COTAR VALOR DO SACO.

PREPARO DE SUPLEMENTO MINERAL,
PARA BOVINOS DE CORTE EM REGIME DE
PASTO. NIVEIS DE GARANTIA (POR KG DO
PRODUTO): CALCIO (MIiN): 223,00 G/KG;
CALCIO (MAX): 260,00 G/KG; FOSFORO
(MIN): 174,00 G/KG; ENXOFRE (MIiN): 24,00
G/KG; COBALTO (MIN): 100,00 MG/KG;
COBRE (MIN): 1.250,00 MG/KG; FERRO 1.000 1.000
27 444892 | (MIN): 1.795,00 MG/KG IODO (MIN): 90,00 KG -
MG/KG; MANGANES (MiN):2.000,00 MG/KG;
SELENIO (MIN): 15,00 MG/KG; ZINCO (MIiN):
5.270,00 MG/KG; FLUOR (MAX): 1.740,00
MG/KG. ENTREGAS EM SACOS DE 25 KG OU
EMBALAGEM COMPATIVEL COM
QUANTIDADE SOLICITADA. REFERENCIA:
FOSBOVI® 40 OU DE QUALIDADE
EQUIVALENTE OU SUPERIOR.

Quanto ao detalhamento das descri¢des dos itens, 0 mesmo foi realizado pela equipe de planejamento, por meio do
técnico em agropecuaria Marcelo Jos¢ de Almeida e do Coordenador de Laboratorios Educativos de Produgdo
Angelo Addo de Lima. Verificou-se que as especificacdes ndo contém especificagdes excessivas, caracteristicas
desnecessarias ou irrelevantes.

Houve utilizagdo de marca como padrdo de referéncia, porém em atendimento ao Art. 41, inciso I, alinea d, da Lei
14.133/2021, ndo ha intencdo de restringir o cardter competitivo da licitacdo, somente para melhor definicdo e
compreensdo do objeto.

8. Estimativa do valor da contrataciao

A presente contratagdo estd estimada em R$ 1.029.766,60 (um milhdo vinte e nove mil e setecentos e sessenta seis
reais).

A estimativa de precos foi elaborada mediante a utilizagdo dos parametros constantes da Instru¢do Normativa
SEGES/ME n° 65 de 07 de julho de 2021 e Caderno de Logistica de Pesquisa de Precos (2024 Margo Versao 1.0),
conforme documentos juntados aos autos.

9. Justificativa para o parcelamento ou nao da solugao



Conforme inciso V, letra "b", do art. 40 da Lei n® 14.133/2021, o planejamento de compras devera observar o
parcelamento, quando for tecnicamente viavel e economicamente vantajoso.

No caso da presente contratagdo (aquisicdo dos ingredientes para fabrica de racdo animal), € vidvel tecnicamente a
adjudicagdo por item, devido as caracteristicas da demanda. Portanto, do ponto de vista econdmico-financeiro, ha
maior viabilidade para o parcelamento da solugdo em itens, com a possibilidade de maior disputa entre os licitantes,
aproveitamento das peculiaridades do mercado e maior economia de escala.

10. Contratacoes correlatas e/ou interdependentes

Para o ano de 2025 foram adquiridos farelo de soja e milho em grios por meio de dispensa de licitagdo, Processo n°
23217.000042.2025-77 e Processo n° 23217.000431.2025-01, respectivamente.

Sendo assim, os quantitativos inseridos nesse processo, sdo para um periodo de 12 meses e complementares a
demanda das dispensas de licita¢des.

Nao se verifica outras contratagdes correlatas nem interdependentes para a presente demanda.
11. Alinhamento entre a contrataciio e o planejamento

A aquisi¢do de ingredientes para a fabrica de racdo animal estd prevista e aprovada no Plano de Contratagdo Anual
de 2025, conforme documentos juntados aos autos ¢ dados da contratagdo abaixo descrito:

* Documento de Formalizagao de Demanda 613/2025;
* ID da Futura Contratagdo: 158124 — 331/2025-Aquisi¢ao de ingredientes para fabrica de racdo — C. Ceres.

12. Beneficios a serem alcancados com a contratacio

Espera-se com a aquisi¢do dos ingredientes, ofertar aos animais dos diversos Laboratorios Educativos de Produgao,
alimentacdo balanceada, de acordo com a exigéncia nutricional de cada espécie e em cada fase de criagdo.

Todos os ingredientes sdo de fundamental importancia para a manutengdo da fisiologia normal dos animais bem
como para a maior producdo de alimentos (carne, leite ou ovos) como forma de expressar o maior potencial
zootécnico.

Assim, com maior potencial zootécnico, os animais podem ser utilizados nas atividades académicas de maneira
satisfatoria, bem como os que forem destinados ao abate, serem fornecidos dentro do padrdo para cada espécie e
genética animal, da maneira correta, para o abastecimento do Restaurante Estudantil da Institui¢do.

13. Providéncias a serem adotadas

Nao se vislumbra necessidade de tomada de providéncias para adequagdes, visto que o [F Goiano — Campus Ceres
ja possui os locais de armazenamento dos produtos, nas quantidades que serdo solicitadas.

14. Possiveis Impactos Ambientais

Foi consultado o Guia Nacional de Contratagdes Sustentdveis (7 Edi¢do, Revista, Atualizada ¢ Ampliada —
Outubro/2024 e nao foram identificados impactos ambientais decorrentes da aquisigao.

15. Declaracio de viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viavel esta contratagdo com base neste Estudo Técnico Preliminar.
Justificativa da viabilidade — O estudo técnico preliminar evidencia que a contratagcdo se mostra possivel
tecnicamente, com fulcro na Lei n° 14.133/2021 e Decreto n° 11.462/2023, que regulamenta o Sistema de
Registro de Precos, e indispensavel para atendimento das necessidades dos Laboratorios Educativos de
Produgdo Animal, em razdo da necessidade de formular uma ragdo animal que atenda as exigéncias
nutricionais de cada espécie, proporcionando aos animais, maior desempenho zootécnico.

16. Responsaveis

Portaria n° 1798/Ceres/IFGoiano, de 14 de abril de 2025

Nome Cargo / Funcéo

Marcelo José de Almeida Técnico em Agropecuaria e Presidente da Equipe de Planejamento da Contratagdo




Angelo Adio de Lima

Coordenador de Laboratorios Educativos de Producéo e Membro da Equipe de Planejamento da
Contratagao

Ceres, 06 de junho de 2025.

(Assinado Eletronicamente)
Marcelo José de Almeida

Presidente da Equipe de Planejamento — Portaria n® 1798/Ceres/IFGoiano, de 14 de abril de 2025

(4ssinado Eletronicamente)
Angelo Adao de Lima

Membro da Equipe de Planejamento — Portaria n® 1798/Ceres/IFGoiano, de 14 de abril de 2025




ANEXO II - REGRAS APLICAVEIS AO INSTRUMENTO SUBSTITUTIVO AO CONTRATO
PREGAO ELETRONICO N° 90022/2025
Processo Administrativo n° 23217.000607.2025-16

1. FORMALIZACAO DA CONTRATACAO

1.1. O adjudicatario tera o prazo de dois (02) dias tteis contado a partir da data de sua convocagao,
para aceitar o instrumento equivalente ao contrato (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito a
contratagdo, sem prejuizo das sangdes previstas.

1.2. O prazo podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitagdo justificada do adjudicatério e
aceita pela Administragao.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatario implica o reconhecimento de que:

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicaveis as disposi¢des da
Lein® 14.133/2021;

1.3.2. o Contratado se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no Edital, no Termo de
Referéncia e demais anexos, conforme Termo de Ciéncia e Concordancia (Anexo III).

2. DA VIGENCIA E PRORROGACAO
2.1. O prazo de vigéncia da contratagdo ¢ aquele estabelecido no Termo de Referéncia, na forma do
artigo 105 da Lei n® 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto ndo for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providéncias cabiveis no
caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.

3. DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE

3.1. Sao obrigacdes do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obriga¢des assumidas pelo Contratado, de acordo com o
Termo de Referéncia e demais anexos.
3.1.2. Receber o0 objeto no prazo e condicdes estabelecidas no Termo de Referéncia.

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos incorre¢des, imperfei¢des, falhas
ou irregularidades verificadas na execu¢cdo do objeto contratual, fixando prazo para que seja
substituido, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, as suas expensas, certificando-se de que
as solucdes por ele propostas sejam as mais adequadas.

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execugdo contratual e o cumprimento das obrigacdes pelo
Contratado.

3.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condigdes estabelecidos no Termo de Referéncia e neste anexo.

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sangdes previstas na lei e no Termo de Referéncia.

3.1.7. Cientificar o 6rgdo de representacdo judicial da Advocacia-Geral da Unido para adogdo das
medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado.

3.1.8. Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitacdes e reclamacdes relacionadas a
execugdo contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execucdo do ajuste.

3.1.8.1. A Administragdo terd o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorroga¢ao motivada, por igual periodo.

3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro
feitos pelo Contratado no prazo méaximo de 30 (trinta) dias.
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3.1.10. A Administragdo ndo responderd por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados a execugdo do objeto contratual, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

4. DAS OBRIGACOES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigacdes constantes do Termo de Referéncia e deste anexo,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugdo
do objeto, observando, ainda, as obrigagdes a seguir dispostas:

4.1.1. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Codigo de
Defesa do Consumidor.

4.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo maximo de vinte e quatro (24) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovagao.

4.1.3. Atender as determinacdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informacao por eles solicitados.

4.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou
incorregdes resultantes da execugdo ou dos materiais empregados.

4.1.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado a Administragdo ou terceiros, nao reduzindo essa responsabilidade a
fiscalizacdo ou o acompanhamento da execu¢ao contratual pelo Contratante, que ficara autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos
danos sofridos.

4.1.6. Quando nao for possivel a verificacio da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — Sicaf, o Contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdao
contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

4.1.6.1. prova de regularidade relativa a Seguridade Social;
4.1.6.2. certidao conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Uniao;

4.1.6.3. certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicilio ou sede do Contratado;

4.1.6.4. Certidao de Regularidade do FGTS — CRF; e
4.1.6.5. Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

4.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagdes trabalhistas, previdenciarias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislacdo especifica, cuja inadimpléncia ndo transfere
a responsabilidade ao Contratante e ndo podera onerar o objeto da contratacao;

4.1.8. Comunicar ao Fiscal, no prazo de vinte e quatro (24) horas, qualquer ocorréncia anormal ou
acidente que se verifique no local da execucao do objeto contratual.

4.1.9. Paralisar, por determinacdo do Contratante, qualquer atividade que ndo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de
terceiros.

4.1.10. Manter, durante toda a vigéncia da contratagdo, em compatibilidade com as obrigagdes
assumidas, todas as condi¢des exigidas para habilitacdo na licitagdo ou para qualificagdo na
contratacao direta.

4.1.11. Cumprir, durante todo o periodo de execugdo contratual, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislacao;
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4.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cldusula acima, no prazo fixado pela
fiscalizacdo contratual, com a indicacao dos empregados que preencheram as referidas vagas;
4.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia da execucao do objeto;
4.1.14. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatorio para
o atendimento do objeto da contratagdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124,11, d, da Lei n® 14.133, de 2021,

4.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de &mbito federal, estadual ou municipal, as
normas de seguranga do Contratante.

5. DA EXTINCAO CONTRATUAL
5.1. A contratagdo sera extinta quando cumpridas as obrigagdes de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigagdes ndo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até a
conclusao do objeto, caso em que devera a Administragao providenciar a readequagao do cronograma
fixado para a contratagao.

5.3. Quando a ndo conclusao do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

5.3.1. ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas san¢des administrativas;
e

5.3.2. podera a Administracdo optar pela extingdo contratual e, nesse caso, adotard as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execugdo contratual.

5.4. A contratacdo podera ser extinta antes de cumpridas as obrigacdes nela estipuladas, ou antes do
prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa.

5.4.1. Nesta hipdtese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

5.4.2. A alteragdo social ou a modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa ndo ensejara a
extin¢do se ndo restringir sua capacidade de concluir o objeto.

5.4.2.1. Se a operacdo implicar mudanca da pessoa juridica contratada, deverd ser
formalizado termo aditivo para alteragao subjetiva.

5.5. O termo de extingdo, sempre que possivel, serd precedido:
5.5.1. Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
5.5.2. Relagao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
5.5.3. Indenizagoes e multas.

5.6. A exting¢ao contratual ndo configura obice para o reconhecimento do desequilibrio econdmico-
financeiro, hipotese em que sera concedida indenizagao por meio de termo indenizatorio.

5.7. A contratagdo podera ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vinculo de natureza
técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade
contratante ou com agente publico que tenha desempenhado funcdo na licitacdo, ou atue na
fiscalizacdo ou na gestdo contratuais, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos omissos serao decididos pelo Contratante, segundo as disposi¢des contidas na Lei n°
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢des
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Codigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais
dos contratos.
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7. DAS ALTERACOES

7.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

7.2. O Contratado ¢ obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, 0s acréscimos ou supressoes
que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da
contratacgao.

7.3. As supressoes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderao exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7.4. As alteragcdes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebracdo de termo aditivo,
submetido a prévia aprovacdo da consultoria juridica do Contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipagdo de seus efeitos, hipdtese em que a formalizagdo do aditivo devera ocorrer
no prazo maximo de 1 (um) més.

7.5. Registros que ndo caracterizam alteragdes contratuais podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebragdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

8. DO FORO

8.1. E eleito o Foro da Justica Federal da Segdo Judiciaria de Goiania/GO, para dirimir os litigios que
decorrerem da execugdo que ndo possam ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 92, §1° da Lei
n°® 14.133/21.
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ANEXO III - TERMO DE CIENCIA E CONCORDANCIA
PREGAO ELETRONICO N° 90022/2025
Processo Administrativo n° 23217.000607.2025-16

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que esta ciente e concorda
com as disposicoes e obrigagdes previstas no Edital, no Termo de Referéncia e nos demais anexos a que
se refere o Pregdo n°® 90022/2025, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade
e legitimidade das informacdes e documentos apresentados durante o processo de contratagao.

Local-UF, ........ de .o, de 20.....

(Nome e Cargo do Representante Legal)
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ANEXO 1V — MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
PREGAO ELETRONICO N° 90022/2025
Processo Administrativo n° 23217.000607.2025-16

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N°

O Instituto Federal Goiano — Campus Ceres, com sede na Rodovia GO-154, Km 03, Zona Rural, na
cidade de Ceres — GO, inscrito no CNPJ n° 10.651.417/0004-10, neste ato representado(a) pelo(a) ......
(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n° ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de.......
de ..... , portador da matricula funcional n°® ................... , considerando o julgamento da licitacdo na
modalidade de pregdo, na forma eletronica, para REGISTRO DE PRECOS n° 90022/2025 publicado no
dia ...../...../202....., Processo Administrativo n° 23217.000607.2025-16, RESOLVE registrar os pregos
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificagdo por ela(s)
alcangada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condi¢des previstas no Edital de licitacdo,
sujeitando-se as partes as normas constantes na Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n.°
11.462, de 31 de margo de 2023, e em conformidade com as disposi¢des a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de precos para a eventual aquisi¢ao ingredientes para
fabrica de racio animal do Instituto Federal Goiano — Campus Ceres, especificado(s) no(s)
item(ns).......... do .......... Termo de Referéncia, anexo 1 do Edital de Pregdo Eletronico SRP n°
90022/2025, que ¢ parte integrante desta Ata, assim como a proposta cujos precos tenham sido
registrados, independentemente de transcrigao.

2. DOS PRECOS, ESPECIFICACOES E QUANTITATIVOS

2.1. O prego registrado, as especificagdes do objeto, quantidades, fornecedor(es) e as demais condi¢des
ofertadas na proposta sdo as que seguem:

Fornecedor (razdo social, CNPJ/MF, endereco, contatos, representante)

Item do Descrigao Marca / Modelo | Unidade Qtd. Preco Subtotal
TR Total Unitario

Total Geral da Ata:

Total Geral da Ata por Extenso:

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de precos consta como anexo a
esta Ata.

3. DO ORGAO GERENCIADOR E ORGAOS PARTICIPANTES

3.1. O ¢6rgao gerenciador serd o Instituto Federal de Educacao, Ciéncia e Tecnologia Goiano — Campus
Ceres (UASG 158124).

3.2. Além do gerenciador ndo ha outros 6rgaos e entidades publicas participantes do registro de precos.
4. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS

4.1. Durante a vigéncia da ata, os 6rgaos e as entidades da Administracdo Publica federal, estadual,
distrital e municipal que ndo participaram do procedimento de IRP poderdo aderir a ata de registro de
precos na condi¢do de ndo participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentacdo de justificativa da vantagem da adesdo, inclusive em situagdes de provavel
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desabastecimento ou descontinuidade de servico publico;

4.1.2. demonstracao de que os valores registrados estdo compativeis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n® 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitagdo prévias do 6rgdo ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorizacdo do o6rgdo ou entidade gerenciadora apenas serd realizada apos a aceitacdo da adesdo
pelo fornecedor.

4.2.1. O o6rgao ou entidade gerenciadora podera rejeitar adesdes caso elas possam acarretar
prejuizo a execugdo de seus proprios contratos ou a sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Apds a autorizagdo do 6rgao ou da entidade gerenciadora, o 6rgdo ou entidade ndo participante
deverd efetivar a aquisicdo ou a contratacdo solicitada em até noventa dias, observado o prazo de
vigéncia da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo a efetivacao da contratagdo, podera ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitagdo do 6rgdo ou da entidade ndo participante aceita pelo 6rgdo ou
pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigéncia da ata de registro de
precos.

4.5. O 6rgao ou a entidade podera aderir a item da ata de registro de pregos da qual seja integrante, na
qualidade de ndo participante, para aqueles itens para os quais ndao tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesoes

4.6. As aquisi¢des ou contratacdes adicionais ndo poderdao exceder, por 6rgao ou entidade, a cinquenta
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatorio, registrados na ata de registro de
precos para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesdes nao podera exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de precos para o gerenciador e os participantes,
independentemente do numero de 6rgdos ou entidades ndo participantes que aderirem a ata de registro
de pregos.

4.8. Para aquisicao emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 6érgaos
e entidades da Administragdo Publica federal, estadual, distrital e municipal, a adesdo a ata de registro
de precos gerenciada pelo Ministério da Satde ndo estara sujeita ao limite previsto no item 4.6.

4.9. A adesdo a ata de registro de pregos por orgdos e entidades da Administragdo Publica estadual,
distrital e municipal podera ser exigida para fins de transferéncias voluntarias, ndo ficando sujeita ao
limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada a execugdo descentralizada de programa ou
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos precos registrados com os valores praticados no
mercado na forma do art. 23 da Lei n® 14.133, de 2021.

Vedaciao a acréscimo de quantitativos
4.10. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de pregos.

5. DA VALIDADE, FORMALIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS E CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Precos sera de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia util
subsequente a data de divulgagdo no PNCP, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante a
anuéncia do fornecedor, desde que comprovado o pre¢o vantajoso.

5.1.1. Em caso de prorrogacgdo da ata, podera ser renovado o quantitativo originalmente registrado.

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de precos terd sua vigéncia estabelecida no proprio
instrumento contratual e observara no momento da contratagdo e a cada exercicio financeiro a
disponibilidade de créditos orgamentdrios, bem como a previsdo no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro.
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5.1.3. Na formalizagdo do contrato ou do instrumento substituto devera haver a indicagdo da
disponibilidade dos créditos or¢gamentarios respectivos.

5.2. A contratagdo com os fornecedores registrados na ata sera formalizada pelo 6rgdo ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissdo de nota de empenho de despesa,
autoriza¢ao de compra ou outro instrumento habil, conforme o art. 95 da Lei n°® 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 devera ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de precos.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de precos poderdo ser alterados, observado o art.
124 da Lei n°® 14.133, de 2021.

5.4. Apés a homologag¢do da licitagdo, deverdo ser observadas as seguintes condi¢des para
formalizagdo da ata de registro de precos:

5.4.1. Serao registrados na ata os pregos € os quantitativos do adjudicatério, devendo ser observada
a possibilidade de o licitante oferecer ou ndo proposta em quantitativo inferior ao maximo previsto
no edital ou e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Serd incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os servicos com precos iguais aos do
adjudicatario, observada a classificagdo da licitacdo; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Serd respeitada, nas contratagdes, a ordem de classificagdo dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formagao de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatario da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificacdo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o pre¢o do adjudicatario antecederdo aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitacao dos licitantes que comporao o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente sera efetuada quando houver necessidade de contratacdo dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipoteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor ndo assinar a ata de registro de pre¢os, no prazo e nas condi¢des
estabelecidos no edital;

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de precos nas
hipoteses previstas no item 9.

5.8. O prego registrado com indicagdo dos licitantes e fornecedores sera divulgado no PNCP e ficara
disponibilizado durante a vigéncia da ata de registro de precos.

5.9. Ap6és a homologacao da licitagdo, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, sera
convocado para assinar a ata de registro de precgos, no prazo e nas condi¢des estabelecidos no edital de
licitagdo, sob pena de decair o direito, sem prejuizo das sangdes previstas na Lei n° 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocacdo poderad ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante
solicitagdo do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administracao.
5.10. A ata de registro de precos serd assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Pregos.
5.11. Quando o convocado ndo assinar a ata de registro de precos no prazo e nas condigdes
estabelecidos no edital, e observando o item 5.7 e subitens, fica facultado a Administracdo convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificagdo, para fazé-lo em igual prazo
e nas condig¢des propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipotese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratagdo nos termos do
item anterior, a Administracao, observados o valor estimado e sua eventual atualizacdo nos termos do
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edital, podera:

5.12.1. Convocar para negociagdo os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos precos
foram registrados sem reducdo, observada a ordem de classificacdo, com vistas a obtencao de
preco melhor, mesmo que acima do preco do adjudicatario; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condi¢des ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatoria, quando frustrada a negociacdo de melhor
condicao.
5.13. A existéncia de pregos registrados implicara compromisso de fornecimento nas condigdes
estabelecidas, mas ndo obrigard a Administragdo a contratar, facultada a realiza¢do de licitagdo
especifica para a aquisi¢do pretendida, desde que devidamente justificada.

6. DAALTERACAO OU ATUALIZACAO DOS PRECOS REGISTRADOS

6.1. Os precos registrados poderdo ser alterados ou atualizados em decorréncia de eventual reducdo
dos pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos servigos
registrados, nas seguintes situagdes:

6.1.1. Em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos
imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculéveis, que inviabilizem a execugao da ata tal
como pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de
2021,

6.1.2. Em caso de criagdo, alteracdo ou extin¢do de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniéncia de disposicdes legais, com comprovada repercussdo sobre os precos registrados;

6.1.3. Na hipdtese de previsao no edital de cldusula de reajustamento ou repactuacdo sobre os
precos registrados, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, devera ser respeitada a contagem da anualidade e o indice
previstos para a contratacao;

6.1.3.2. No caso da repactuagdo, podera ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratagao.

7. DANEGOCIACAO DE PRECOS REGISTRADOS

7.1. Na hipodtese de o preco registrado tornar-se superior ao preco praticado no mercado por motivo
superveniente, o 6rgdo ou entidade gerenciadora convocara o fornecedor para negociar a redugdo do
preco registrado.

7.1.1. Caso ndo aceite reduzir seu preco aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor serad
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicacdo de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipotese prevista no item anterior, o gerenciador convocara os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificagdo, para verificar se aceitam reduzir seus pregos aos valores de
mercado e ndo convocara os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se ndo obtiver éxito nas negociacdes, o o0rgdo ou entidade gerenciadora procederd ao
cancelamento da ata de registro de precos, adotando as medidas cabiveis para obtencdo de
contratacdo mais vantajosa.

7.1.4. Na hipotese de reducdo do preco registrado, o gerenciador comunicard aos 6rgdos e as
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos para que avaliem
a conveniéncia e a oportunidade de diligenciarem negociagdo com vistas a altera¢do contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei n°® 14.133, de 2021.

7.2. Na hipotese de o preco de mercado tornar-se superior ao prego registrado e o fornecedor nao poder
cumprir as obrigagdes estabelecidas na ata, sera facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteracdo do preco registrado, mediante comprovacao de fato superveniente que supostamente o
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impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhara, junto com o pedido de alteracdo, a documentacao
comprobatoria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preco registrado em
relacdo as condigdes inicialmente pactuadas.

7.2.2. Nao hipdtese de ndo comprovacao da existéncia de fato superveniente que inviabilize o
preco registrado, o pedido sera indeferido pelo 6rgdo ou entidade gerenciadora e o fornecedor
devera cumprir as obrigacdes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos
termos do item 9.1, sem prejuizo das sangdes previstas na Lei n® 14.133, de 2021, e na legislagdo
aplicavel.

7.2.3. Na hipétese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificagdo, para
verificar se aceitam manter seus pregos registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se ndo obtiver €xito nas negociagdes, o 6rgao ou entidade gerenciadora procederd ao
cancelamento da ata de registro de pregos, nos termos do item 9.4, e adotard as medidas cabiveis
para a obtencao da contratagdo mais vantajosa.

7.2.5. Na hipotese de comprovacdo da majoracdo do prego de mercado que inviabilize o prego
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o 6rgdo ou entidade gerenciadora
atualizard o prego registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O 6rgdo ou entidade gerenciadora comunicara aos 6rgaos e as entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de precos sobre a efetiva alteracdo do prego registrado,
para que avaliem a necessidade de alteragdo contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n°
14.133, de 2021.

8. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PRECOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com precos registrados nas atas de registro de pregos
poderdo ser remanejadas pelo o6rgdo ou entidade gerenciadora entre os 6Orgdos ou as entidades
participantes e ndo participantes do registro de precos.

8.2. O remanejamento somente podera ser feito:
8.2.1. de 6rgdo ou entidade participante para 6rgao ou entidade participante; ou
8.2.2. de 6rgdo ou entidade participante para 6rgao ou entidade nao participante.

8.3. O ¢rgdo ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar sera
considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipotese de remanejamento de o6rgdo ou entidade participante para 6rgdo ou entidade nao
participante, serdo observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n® 11.462, de 2023.

8.5. Competira ao orgdo ou a entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
reducdo do quantitativo inicialmente informado pelo 6rgdo ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuéncia do 6rgao ou da entidade que sofrer reducdo dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre 6rgdos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municipios distintos, caberd ao fornecedor beneficiario da ata de registro de precos, observadas as
condicdes nela estabelecidas, optar pela aceitagdo ou ndo do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.

8.7. Na hipotese da compra centralizada, ndo havendo indicacdo pelo o6rgdo ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribui¢do das quantidades para a execucdo descentralizada serd por meio do remanejamento.

9. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PRECOS
REGISTRADOS
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9.1. O registro do fornecedor sera cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condi¢des da ata de registro de pregos, sem motivo justificado;

9.1.2. Nao retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administragdo sem justificativa razoavel;

9.1.3. Nao aceitar manter seu preco registrado, na hipdtese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto
n°® 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer san¢do prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipotese de aplicacdo de san¢do prevista nos incisos III ou IV do caput do art.
156 da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor ndo ultrapasse o
prazo de vigéncia da ata de registro de precos, podera o 6rgdo ou a entidade gerenciadora
poderd, mediante decisdo fundamentada, decidir pela manutencdo do registro de pregos,
vedadas contratagdes derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sangao.

9.2. O cancelamento de registros nas hipoéteses previstas no item 9.1 serd formalizado por despacho do
orgdo ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditério e da ampla defesa.
9.3. Na hipotese de cancelamento do registro do fornecedor, o 6rgdo ou a entidade gerenciadora podera
convocar os licitantes que compdem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificacao.
9.4. O cancelamento dos precos registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata
de registro de precos, total ou parcialmente, nas seguintes hipoteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:

9.4.1. por razao de interesse publico;

9.4.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forga maior; ou

9.4.3. se ndo houver éxito nas negociagdes, nas hipoteses em que o pre¢o de mercado tornar-se
superior ou inferior ao prego registrado, nos termos dos artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do
Decreto n® 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Precos ensejara aplicacdo das penalidades estabelecidas
no edital.

10.1.1. As sancdes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de precos
que, convocados, ndo honrarem o compromisso assumido #injustificadamente# apos terem
assinado a ata.
10.2. E da competéncia do gerenciador a aplicagdo das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preco (art. 7°, inc. XIV, do Decreto n® 11.462, de 2023), exceto nas
hipoteses em que o descumprimento disser respeito as contratagdes dos oOrgdos ou entidade
participante, caso no qual caberd ao respectivo o6rgdo participante a aplicacdo da penalidade (art. 8°,
inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 2023).
10.3. O o6rgao ou entidade participante deverd comunicar ao Orgdo gerenciador qualquer das
ocorréncias previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauragdo de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. DAS CONDICOES GERAIS

11.1. As condicdes gerais de execugao do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigagdes da Administragdo e do fornecedor registrado, penalidades e demais condi¢des do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referéncia, anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e depois de lida e achada em ordem, vai
assinada pelas partes.

Local e data
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Assinaturas
Representante legal do 6rgao gerenciador
Representante legal do fornecedor registrado
Anexo I da Ata de Registro de Precos

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificacdo, segue relacao de fornecedores que aceitaram cotar os itens com pregos
iguais ao adjudicatario:

Fornecedor (razdo social, CNPJ/MF, endereco, contatos, representante)
Item do Descrigao Marca / Modelo | Unidade Qtd. Preco Subtotal
TR Total Unitario
Total Geral:
Total Geral por Extenso:

Seguindo a ordem de classificagdo, segue relagao de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

Fornecedor (razdo social, CNPJ/MF, endereco, contatos, representante)
Item do Descricao Marca / Modelo | Unidade Qtd. Preco Subtotal
TR Total Unitario
Total Geral:
Total Geral por Extenso:
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ANEXO V - MODELO DA CARTA PROPOSTA

PREGAO ELETRONICO N° 90022/2025

Processo Administrativo n°® 23217.000607.2025-16

Prezados Senhores,

Tendo examinado e aceito todos os termos do Edital e anexos referentes ao Pregdo Eletronico n® 90022/2025
apresento a presente proposta para o fornecimento e entrega dos produtos indicados na planilha abaixo e declaramos
que nos pregos cotados estdo incluidas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do fornecimento,
tais como gastos da empresa com suporte técnico ¢ administrativo, impostos, seguro, taxas, lucros, encargos fiscais ou
quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa
inflacionaria e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Concordo em manter a validade desta proposta por um periodo de 60 (sessenta) dias.

Até a assinatura da Ata de Registro de Pregos, esta proposta constituird um compromisso de nossa parte, observada as

condi¢des do Edital.

- QTD. PRECO
ITEM DESCRICAO MARCA/ MODELO | UNID.| oot | ooy o | SUBTOTAL

VALOR TOTAL:

VALOR TOTAL POR EXTENSO:

DADOS DA EMPRESA:

Razdo Social:
CNPJ:
Enderego:
Cidade: | CEP:
Telefone: | E-mail:
Banco: Agéncia: | Conta-corrente:

REPRESENTANTE LEGAL QUE FIRMARA A ATA DE REGISTRO DE PRECOS
Nome:
Cargo/Fungao:

Assinatura ¢ Nome do Representante Legal da Empresa

*  Em razdo da aplicac¢do da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 — Lei Geral de Protegdo de Dados (LGPD), ao
preencher e/ou assinar o documento, ndo constar os numeros de documentos pessoais das pessoas naturais que

irdo assina-lo.

Pagina 1 de 1



	1. DO OBJETO
	1.1. O objeto da presente é o registro de preços para aquisição de ingredientes para fábrica de ração animal do Instituto Federal Goiano – Campus Ceres, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
	1.2. A licitação será dividida em 29 (vinte e nove) itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

	2. DO REGISTRO DE PREÇOS
	2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

	3. Da participação na licitação
	3.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).
	3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
	3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
	3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
	3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
	3.6. Para os itens 1, 3, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29 e 30 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
	3.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
	3.8. Nos itens 2 e 4 não será concedido tratamento favorecido para microempresas, empresas de pequeno porte e figuras equiparadas, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, em razão da incidência, no caso, do art. 4º, § 1º da Lei nº 14.133, de 2021.
	3.9. Não poderão disputar esta licitação:
	3.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
	3.9.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;
	3.9.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	3.9.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
	3.9.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
	3.9.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	3.9.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
	3.9.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1996, concorrendo entre si;
	3.9.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
	3.9.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
	3.9.10.1. A Lei 14.133/2021no caput do seu artigo 15º, ampara a decisão da administração de abrir ou não o certame para a disputa por consórcios de empresas, a juízo exclusivo ou discricionário da administração, com a devida justificativa. A vedação da participação de empresas que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, visa justamente assegurar maior concorrência entre as licitantes. Tem-se ainda que a vedação não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Pelas razões expostas, não será permitida a participação de empresas organizadas em consórcio neste certame, pois esta determinação respeita e legitima a forma como o mercado está organizado, para o caso concreto em análise, e visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/cartéis para manipular os preços na licitação.

	3.9.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição.

	3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
	3.11. O impedimento de que trata o item 3.9.6. será, também, aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
	3.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.9.4. e 3.9.5. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
	3.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
	3.14. O disposto nos itens 3.9.4. e 3.9.5. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
	3.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
	3.16. A vedação de que trata o item 3.10. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

	4. Do ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO
	4.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso.

	5. DA apresentação da proposta e documentos de habilitação
	5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
	5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
	5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
	5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
	5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	5.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

	5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
	5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
	5.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
	5.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

	5.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:
	5.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
	5.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;
	5.6.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
	5.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
	5.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
	5.6.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
	5.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;
	5.6.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;
	5.6.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;
	5.6.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.
	5.6.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.

	5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3. ou 5.5. sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
	5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
	5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
	5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
	5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
	5.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
	5.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

	5.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema.
	5.13. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 5.11. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
	5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
	5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

	6. Do preenchimento da proposta
	6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	6.1.1. valor unitário do item, expresso em Reais (R$);

	6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
	6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.

	6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
	6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	6.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil.

	6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
	6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
	6.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico;
	6.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

	7. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances
	7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
	7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item
	7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,05 (cinco centavos).
	7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
	7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto e fechado.
	7.11. No modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
	7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
	7.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	7.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
	7.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

	7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro, os participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
	7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
	7.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	7.18.2. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	7.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	7.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
	7.18.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

	7.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada.
	7.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
	7.20.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
	7.20.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
	7.20.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
	7.20.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

	7.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
	7.21.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
	7.21.2. empresas brasileiras;
	7.21.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	7.21.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

	7.22. Esgotados os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.
	7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
	7.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
	7.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	7.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
	7.23.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
	7.23.4.1. O licitante mais bem classificado, deverá encaminhar a proposta final, adequada o último lance ofertado, conforme modelo constante do Anexo V ou conter todos os dados do modelo.

	7.23.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

	7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	8. DA fase de julgamento
	8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.9. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	8.1.1. SICAF;
	8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
	8.1.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU – https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/.

	8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.
	8.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992, também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei.

	8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput).
	8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
	8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
	8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

	8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.
	8.4.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.

	8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
	8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
	8.6.1. contiver vícios insanáveis;
	8.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;
	8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;
	8.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

	8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
	8.8. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove:
	8.8.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
	8.8.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

	8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

	9. Da fase de habilitação
	9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

	9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
	9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
	9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou digital, devendo ser enviados por meio eletrônico pela ferramenta de upload do sistema..
	9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
	9.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
	9.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
	9.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega das propostas.
	9.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
	9.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

	9.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
	9.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

	9.11. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
	9.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.

	9.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
	9.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
	9.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

	9.13. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.11.1., poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 2 (duas) horas, para:
	9.13.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à época da abertura do certame;
	9.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
	9.13.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante;
	9.13.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.

	9.14. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.
	9.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhe eficácia para fins de habilitação e classificação.
	9.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem.
	9.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
	9.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

	10. DO TERMO DE CONTRATO
	10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou outro instrumento equivalente
	10.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá:
	10.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:
	10.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
	10.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;
	10.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

	10.5. Os prazos dos itens 10.2. e 10.3. poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	10.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
	10.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
	10.7.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.


	11. DA ata de registro de preços
	11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 2 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
	11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
	11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.
	11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
	11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
	11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
	11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
	11.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
	11.8.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado.


	12. Da formação do cadastro de reserva
	12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
	12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e
	12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

	12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.
	12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
	12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

	12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
	12.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou
	12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

	12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
	12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
	12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.


	13. DOS RECURSOS
	13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
	13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
	13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
	13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
	13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
	13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

	13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
	13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
	13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
	13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
	13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico <https://suap.ifgoiano.edu.br/processo_eletronico/visualizar_processo/8ef0f408-38e5-4ce3-a0da-e5298b850e12/>.

	14. Das infrações administrativas e sanções
	14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
	14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
	14.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
	14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
	14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
	14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
	14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
	14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.

	14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	14.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração.
	14.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
	14.1.6. fraudar a licitação;
	14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	14.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	14.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

	14.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
	14.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

	14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	14.2.1. advertência;
	14.2.2. multa;
	14.2.3. impedimento de licitar e contratar; e
	14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

	14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
	14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
	14.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
	14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
	14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
	14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
	14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 15 % a 30% do valor do contrato licitado.

	14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
	14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
	14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
	14.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
	14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
	14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
	14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
	14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
	14.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.


	15. Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento
	15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
	15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
	15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo seguinte meio: compras.ce@ifgoiano.edu.br (exclusivamente).
	15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
	15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

	16. Das disposições gerais
	16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
	16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
	16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico www.ifgoiano.edu.br/ceres no Menu Documentos.
	16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	16.11.1. ANEXO I – Termo de Referência.
	16.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

	16.11.2. ANEXO II – Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato
	16.11.3. ANEXO III – Termo de Ciência e Concordância
	16.11.4. ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços
	16.11.5. ANEXO V - Modelo da Carta Proposta


	1. das condições gerais da contratação
	1.1. Aquisição de ingredientes para a fábrica de ração animal do Instituto Federal Goiano – Campus Ceres, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	1.2. O bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
	1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
	1.4. O prazo de vigência da contratação é de cento e vinte (120) dias, contados da emissão da nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
	1.4.1. Em caso de fornecimento não contínuo, o prazo de vigência deve ser o suficiente para a entrega do objeto e adoção das providências previstas no contrato, sendo a contratação limitada pelos respectivos créditos orçamentários – art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

	1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

	2. Da FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
	2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a seguir:

	3. Da DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
	3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

	4. Dos Requisitos da contratação
	4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
	4.2. Na presente licitação, será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.
	4.2.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos fornecedores remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.
	4.2.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.
	4.2.3. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º, do Decreto n. 8.538, de 2015.

	4.3. O licitante deverá comprovar os demais requisitos de habilitação definidos nos tópicos 9.4 ao 9.26 deste Termo de Referência.

	5. Do Modelo de execução do objeto
	5.1. Os produtos deverão ser fornecidos mediante emissão de Nota de Empenho.
	5.2. A entrega deverá ser feita na Unidade de Almoxarifado ou na Fábrica de Ração do IF Goiano – Campus Ceres, situado à Rodovia GO-154, Km 03, Zona Rural, Ceres/GO, nos horários das 07h às 10h30 e das 13h às 16h30.
	5.3. O prazo de entrega dos produtos é de 20 (vinte) dias, contado do envio da Nota de Empenho no e-mail indicado na proposta.
	5.4. A entrega dos produtos ocorrerá de forma parcelada, exigindo aquisições ao longo do ano, em virtude da capacidade de armazenamento e do período de validade dos produtos.
	5.5. Os produtos deverão ser entregues:
	5.5.1. em conformidade com as especificações mínimas constantes no Termo de Referência e proposta do fornecedor, bem como atender às todas as disposições legais e regulamentares de órgãos fiscalizadores, quando for o caso.
	5.5.2. em embalagens conforme a praxe do fabricante.
	5.5.3. exclusivamente às expensas do contratado, as quais inclui despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer outras necessárias para o fornecimento do produto.
	5.5.4. com orientação e acompanhamento de servidor(es) da instituição, indicado(s) para o recebimento

	5.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas, com, pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

	6. Do Modelo de gestão do contrato
	6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
	6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
	6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
	6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
	6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
	6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
	6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
	6.16. Cabe ao gestor do contrato:
	6.16.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
	6.16.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
	6.16.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
	6.16.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
	6.16.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
	6.16.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
	6.16.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.


	7. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
	7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
	7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
	7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
	7.2.4. Multa:
	7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,02 % (dois centéssimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de trinta (30) dias.
	7.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.
	7.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.
	7.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 3% (dois por cento) a 7 % (seis por cento) do valor da contratação.
	7.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 2% (um por cento) a 5% (três por cento) do valor da contratação.
	7.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (meio por cento) a 2% (dois por cento) do valor da contratação.


	7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
	7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
	7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
	7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no Sicaf.
	7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

	7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
	7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
	7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
	7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
	7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
	7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
	7.12. Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
	7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

	7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
	7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

	8. Dos CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
	8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, junto com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
	8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de cinco (05) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de cinco (05) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
	8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até cinco (05) dias úteis.
	8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
	8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
	8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
	8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	8.9. As atividades que envolvem a entrega/descarga do material nas dependências do Contratante, ou quaisquer outras necessárias para a entrega do material, correrão por conta do Contratado e são condições para o recebimento do objeto.
	8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
	8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	8.12.1. o prazo de validade;
	8.12.2. a data da emissão;
	8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
	8.12.4. o período respectivo de execução do contrato;
	8.12.5. o valor a pagar; e
	8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

	8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
	8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.15. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para:
	8.15.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
	8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

	8.16. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de cinco (05) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
	8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	8.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.
	8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até dez (10) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
	8.21. No caso de atraso pelo Contratante, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
	8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado.
	8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	8.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	8.27. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.
	8.27.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
	8.27.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
	8.27.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
	8.27.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do Contratado.

	8.28. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta, regidas.
	8.29. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 28.04.2025.
	8.30. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	8.30.1. A escolha do IPCA como índice de reajuste se baseia na sua abrangência nacional e reconhecida representatividade nos custos de mercado e também por não haver índice específico para os demais produtos. Sua estabilidade e transparência proporcionam previsibilidade para fornecedores e compradores, garantindo equidade nas negociações, pois é um indicador de inflação no Brasil, corrigindo os valores de preços no mercado, garantindo que os preços sejam atualizados de acordo com a inflação, mantendo a negociação justa. Além disso, o IPCA é um índice oficial, amplamente aceito e de fácil acesso, promovendo maior segurança e clareza nas transações comerciais.

	8.31. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	8.32. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
	8.33. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	8.34. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	8.35. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	8.36. O reajuste será realizado por apostilamento.

	9. DA forma E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
	9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.
	9.2. O fornecimento do objeto será parcelado, na medida em que forem emitidas as notas de empenho, conforme demandado, em virtude da capacidade de armazenamento e dos prazos de validade dos produtos.
	9.3. Após a emissão do empenho, os produtos deverão ser entregue em remessa única.
	9.4. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de menor preço, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será:
	9.4.1. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços constante no tópico 1.1. deste Termo de Referência.

	9.5. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
	9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
	9.7. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.
	9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
	9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
	9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
	9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
	9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
	9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
	9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
	9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
	9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
	9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
	Disposições gerais sobre habilitação
	9.22. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
	9.23. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
	9.24. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.25. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	9.26. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

	10. Das ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 1.029.766,60 (um milhão vinte e nove mil e setecentos e sessenta seis reais), conforme custos unitários apostos na tabela do tópico 1.1 desse Termo de Referência.
	10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
	10.3. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
	10.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
	10.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
	10.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou
	10.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.


	11. DA Adequação orçamentária
	11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
	11.2. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

	12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

	1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
	1.1. O adjudicatário terá o prazo de dois (02) dias úteis contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumento equivalente ao contrato (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.
	1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica o reconhecimento de que:
	1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133/2021;
	1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital, no Termo de Referência e demais anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo III).


	2. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
	2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.

	3. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
	3.1. São obrigações do Contratante:
	3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e demais anexos.
	3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
	3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
	3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
	3.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste anexo.
	3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência.
	3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
	3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
	3.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

	3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
	3.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.


	4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
	4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
	4.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor.
	4.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de vinte e quatro (24) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
	4.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
	4.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
	4.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
	4.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – Sicaf, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
	4.1.6.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
	4.1.6.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
	4.1.6.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do Contratado;
	4.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
	4.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

	4.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;
	4.1.8. Comunicar ao Fiscal, no prazo de vinte e quatro (24) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
	4.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	4.1.10. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta.
	4.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
	4.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
	4.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;
	4.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
	4.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.


	5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
	5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.
	5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:
	5.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
	5.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

	5.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	5.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	5.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.
	5.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.


	5.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
	5.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	5.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	5.5.3. Indenizações e multas.

	5.6. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
	5.7. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

	6. DOS CASOS OMISSOS
	6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

	7. DAS ALTERAÇÕES
	7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.
	7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
	7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

	8. DO FORO
	8.1. É eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Goiânia/GO, para dirimir os litígios que decorrerem da execução que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

	1. dO OBJETO
	1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição ingredientes para fábrica de ração animal do Instituto Federal Goiano – Campus Ceres, especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo I do Edital de Pregão Eletrônico SRP nº 90022/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

	2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
	2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, quantidades, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:
	2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

	3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES
	3.1. O órgão gerenciador será o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano – Campus Ceres (UASG 158124).
	3.2. Além do gerenciador não há outros órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

	4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
	4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
	4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
	4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

	4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
	4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

	4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
	4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
	4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.
	Dos limites para as adesões
	4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório, registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
	4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
	4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.6.
	4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.
	Vedação a acréscimo de quantitativos
	4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

	5. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
	5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
	5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado.
	5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
	5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

	5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
	5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

	5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
	5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
	5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou e se obrigar nos limites dela;
	5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
	5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
	5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

	5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

	5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
	5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
	5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
	5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital;
	5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

	5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
	5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
	5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

	5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
	5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, e observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
	5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
	5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
	5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

	5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

	6. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
	6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
	6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
	6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
	6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
	6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
	6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.



	7. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
	7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
	7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
	7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
	7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
	7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

	7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
	7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, junto com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
	7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
	7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
	7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
	7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
	7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.


	8. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
	8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
	8.2.1. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
	8.2.2. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

	8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
	8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
	8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
	8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
	8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

	9. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
	9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
	9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
	9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
	9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
	9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.


	9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
	9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
	9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
	9.4.1. por razão de interesse público;
	9.4.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
	9.4.3. se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.


	10. DAS PENALIDADES
	10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
	10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido #injustificadamente# após terem assinado a ata.

	10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
	10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

	11. DAS CONDIÇÕES GERAIS
	11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.


